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A complexidade do fenômeno da violência armada no 
estado do Ceará exige uma grande frente que convoque 
gestores, operadores do sistema de justiça e parlamenta-
res para uma agenda estratégica de prevenção que con-
sidere a produção de conhecimento como referência fun-
damental. A implementação, em 2017, do Programa de 
Atenção Integral a Vítimas de Violência (Rede Acolhe), pela 
Defensoria Pública do Ceará é exemplo da potência dessa 
sinergia e tem como marco inicial as recomendações fei-
tas pelo Comitê de Prevenção e Combate à Violência da 
Assembleia Legislativa (CPCV) do Ceará, um ano antes da 
criação do programa. 

A urgência da ação e a confluência de atores estão na 
base da criação da Rede Acolhe, cujo objetivo é o de preve-
nir a violência, por meio do atendimento direto às vítimas 

de crimes graves contra a vida, voltando suas ações atual-
mente, sobretudo, ao acompanhamento dos familiares de 
vítimas de homicídio, de feminicídio, de vítimas de tentati-
va de homicídio e de ameaçados de morte. 

Em 2019, a Rede Acolhe adotou o mecanismo de busca 
ativa como estratégia para encontrar as famílias de víti-
mas de homicídio em Fortaleza. Essa iniciativa é uma im-
portante ferramenta por conta da invisibilidade vivencia-
da pelas vítimas, seja de forma direta ou indireta, no que 
toca às instituições do Sistema de Justiça, Segurança Pú-
blica e Proteção Social. 

Como parte da busca ativa, objetivando a localização 
dos familiares de vítimas de homicídios no ano de 2019, em 
Fortaleza, pesquisamos informações nos processos dispo-

1. APRESENTAÇÃO
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níveis no Sistema de Automação do Tribunal de Justiça do 
Ceará (Esaj-TJ). Procuramos nesses documentos, informa-
ções que nos levassem aos familiares das vítimas. Na ela-
boração desse material, foi possível ampliar as dimensões 
sobre o contexto e as dinâmicas nas quais ocorreram os 
homicídios. Para isso, criamos um instrumento com mais 
de 180 variáveis que possibilitou avaliar o perfil das vítimas, 
das dinâmicas dos homicídios na Capital e dos caminhos 
processuais, bem como entender as vulnerabilidades dos 
familiares das vítimas durante o percurso da investigação 
criminal ou de quando a investigação se converteu em 
processo judicial.  

Em todas essas etapas, nosso intuito foi dar visibilidade 
à busca por justiça e memória. Trata-se de um percurso 
dolorido e desafiador feito por familiares em nome daque-
les que foram vítimas de assassinatos. Em outros casos, 
apesar das diversas ameaças, as próprias vítimas seguem 
perseverando nesse percurso em busca da justa reparação.

O trabalho da Rede Acolhe resultou na publicação do re-
latório intitulado: Em busca por Justiça: investigação dos cri-
mes violentos em Fortaleza, um olhar da Defensoria Pública 
do Ceará (2020). O documento apresenta recomendações que 
foram entregues a diversas instituições cearenses, tais como: 
Ministério Público, Tribunal de Justiça, Secretaria de Seguran-
ça Pública, além de outros órgãos do Sistema de Justiça. 

Diante desse histórico e dos resultados obtidos em 
2022, articulamos uma estrutura de pesquisa com o intuito 
de replicar o estudo realizado pela Rede Acolhe em Forta-
leza. Desta vez, a pesquisa se debruçou sobre a realidade 
de Sobral, cidade localizada na Região Norte do Ceará, a 
235 quilômetros de Fortaleza, e centrou esforços em anali-
sar os documentos referentes a crimes ocorridos em 2019, 
2020 e 2021.  

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi estabele-
cida uma cooperação técnica entre a Defensoria Pública 
do Ceará, a Assembleia Legislativa e a Prefeitura de So-
bral. Para alcançarmos êxito, foi mobilizada uma estrutu-
ra de pessoal e recursos físicos, que contou com a indi-
cação de um profissional para a coordenação técnica, de 
um cientista de dados, de sete estagiárias de pós-gradua-
ção, além da colaboração de pesquisadores do quadro da 
Defensoria e um aparato com computadores e recursos 
tecnológicos para acessar e analisar os documentos. Foi 
necessário um acompanhamento rigoroso da coleta dos 
dados para dar conta da análise de mais de 180 variáveis 
quantitativas e qualitativas extraídas de 103 processos. Ao 
todo, foram verificadas quase 15 mil páginas de documen-
tos. Todo o esforço empreendido resultou em uma análise 
minuciosa dos processos de investigação de homicídios 
na cidade de Sobral, extraídos do Esaj-TJ, no período de 
julho a agosto de 2022. 
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Acreditamos que esse estudo possa tanto fortalecer 
as estratégias de prevenção à violência letal em Sobral, 
como também influenciar ações semelhantes em muni-
cípios de mesmo porte, servindo de esteio para articular 
políticas públicas e ações junto à Prefeituras, ao Governo 
do Estado, ao Ministério Público, ao Tribunal de Justiça, à 
Defensoria Pública do Ceará e à Assembleia Legislativa. 
Todos em uma articulação que possa ser replicada como 
nas experiências anteriores.

Em resultado da pesquisa, elaboramos uma série de re-
comendações apresentadas neste relatório, com o intuito 
de orientar e indicar os melhores percursos para a elabora-
ção e o fortalecimento de políticas de prevenção à violência. 
A efetiva implementação das recomendações certamente 
será um caminho para fortalecer as ações já desenvolvidas 
pelo município. Ações essas que, reiteramos, têm mais re-
sultados quando feitas em conjunto com uma série de ato-
res e instituições. 

Por esses motivos, especialmente devido ao trabalho 
em rede já realizado no município, entendemos que So-
bral apresenta condições institucionais e políticas para se 
tornar uma referência, entre as cidades brasileiras, na pre-
venção da violência armada.
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2. HOMICÍDIOS EM SOBRAL:  
ANÁLISE A PARTIR DOS REGISTROS POLICIAIS

A distribuição dos casos de Crimes Violentos Letais Inten-
cionais (CVLI) na cidade de Sobral possui características se-
melhantes a outras cidades no Ceará. Ao analisarmos a série 
histórica dos homicídios no município observamos que há 
uma oscilação das taxas, quando comparadas ano a ano. A 
primeira evidência que podemos tirar dessa análise é a insu-
ficiência de um modelo de política pública capaz de manter 
uma redução dos homicídios, inferindo uma diminuição pere-
ne e sustentável das mortes violentas. 

Em detalhe, diante do recorte temporal de 2019 a 2021, po-
demos observar que: em 2019, foram registrados 58 homicídios 
em Sobral, reflexo de uma diminuição observada desde o ano 
anterior. No ano seguinte, em 2020, a cidade registrou 136 homi-
cídios, o que registra um aumento expressivo de 134%, seguidos 
de uma leve redução de 19,12% em 2021, com 110 assassinatos, 
conforme apresentado na Figura 1: 

Figura 1.  
Distribuição dos casos 
de homicídio de 2014 
e 2021.
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Quando pensamos em políticas ou ações guiadas por 
evidência, o registro cotidiano de determinados fenôme-
nos é crucial para a garantia da qualidade das informa-
ções. De modo contrário, elementos que podem melho-
rar a forma como os serviços são prestados, ou mesmo 
apontar soluções eficientes para gargalos nas atividades, 
são desprezados por não parecerem relevantes, o que re-
verbera no apagão de dados ou mesmo na exclusão de 
diversos públicos minoritários dos dados oficiais (SOUSA; 
SANTOS, 2022). 

Metodologicamente, optar por não pressupor informa-
ções aproxima a pesquisa da realidade, evidenciando a 
exclusão de determinadas questões tanto no trâmite pro-
cessual como no fazer das políticas públicas. Desta forma, 
se ater rigorosamente ao que está informado no proces-
so, expõe tais lacunas e possibilita formas mais robustas 
de cobrança da qualidade e precisão das informações ofi-
ciais, reverberando diretamente nos processos de traba-
lho do poder público e de organizações da sociedade civil. 

 Dito isso, as informações apresentadas na Tabela 1 de-
vem ser avaliadas levando esses elementos em consideração.
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3. PERFIL DAS VÍTIMAS

A vítima da violência no Brasil tem um perfil que se repete. 
De forma geral, o perfil majoritário identificado por esta pes-
quisa vai ao encontro do resultado de pesquisas nacionais e 
internacionais que apontam homens, jovens, pretos e pobres 
como sendo as principais vítimas de homicídio. O estudo Em 
Busca por Justiça (2020), elaborado também pela Rede Acolhe, 
analisou os casos de homicídios ocorridos em Fortaleza, no ano 
de 2019, e apontou para esse mesmo padrão. Tais característi-
cas ganham algumas ressalvas pelas particularidades no caso 
de Sobral, que, possivelmente, são decorrentes da forma como 
são registradas as informações nos instrumentais de coleta dos 
dados da vítima, por parte dos agentes da Segurança Pública.   

 Na Tabela 1 é possível observar que a maioria das vítimas 
são homens (90,74%), alfabetizados (67,65%), pardos (89,66%), 
com média de idade de 29 anos (Mín. = 15; Máx = 82; DP = 11,28). 
Além disso, a maior parte das vítimas eram cisgênero (100,00%). 

Ainda, 9,9% são LGBTQIA+. Nesse contexto, é válido destacar 
que a variável buscou levantar informações que estavam au-
sentes nas fichas, permitindo compreender alguns processos 
de maneira mais ampla.

A título de ilustração podemos pensar na variável orientação 
sexual, em determinados documentos analisados havia uma indi-
cação explícita de que a vítima se identificava como heterossexual, 
essa informação poderia estar presente em diversos documentos, 
como no boletim de ocorrência, ou mesmo ser observada a partir 
de depoimentos. Por outro lado, houve casos em que a sexualida-
de da vítima não estava indicada em qualquer registro, mas havia 
registros acerca da companheira da vítima ou de seus filhos. Em 
casos como esse, a heterossexualidade não foi pressuposta, sendo 
aplicada a resposta “não há registro”, com o objetivo de indicar a 
ausência de registro explícito dessa informação no documento.
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Gênero da vítima

Não há registro

Alfabetizado

Ensino médio incompleto

Ensino superior completo

Masculino

Escolaridade da vítima

Ensino fundamental incompleto

Ensino médio completo

Não há registro

Feminino

Analfabeto

Ensino fundamental completo

Ensino superior incompleto

1 (0,92%)

69 (63,30%)

4 (3,67%)

0 (0,00%)

67,65%

3,92%

0,00%

98 (89,91%)

12 (11,01%)

5 (4,59%)

7 (6,42%)

90,74%

11,76%

4,90%

10 (9,17%)

2 (1,83%)

10 (9,17%)

0 (0,00%)

9,26%

1,96%

9,80%

0,00%

VARIÁVEIS F (%) ¹ % VÁLIDA ²

Pardo

Indígena

Raça/Cor da vítima

Negro

Amarelo

78 (71,56%)

0 (0,00%)

89,66%

0,00%

1 (0,92%) 1,15%

0 (0,00%) 0,00%

Tabela 1. Distribuição das características das vítimas.

Branco 5 (4,59%) 5,75%
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Gay

Pansexual

Outros

Orientação sexual

Lésbica

Outra

Sim
Não

Não há registro

Heterossexual

Bissexual

Não há registro

0 (0,00%)

0 (0,00%)

67,65%

0,00%

3 (2,75%)

0 (0,00%)

0 (0,00%)

0 (0,00%)

15 (13,76%)

3,45%

0,00%

0,00%

22 (20,18%)

16 (14,68%)

0 (0,00%)

0 (0,00%)

100,00%

0,00%

0,00%

0,00%

100,00%

Não há registro

Não há registro

A vítima era uma pessoa trans?

A vítima era uma pessoa LGBT?

A vítima possuía pai registral?

Sim

Sim

Não há registro

Não

Não

98 (89,91%)

3 (2,75%)

1 (0,92%)

89 (81,65%)

9,09%

83,96%

94 (86,24%)

10 (9,17%)

17 (15,60%)

90,91%

16,04%
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Não

A vítima deixa filhos?

Não há registro

Sim

6 (5,50%) 22,22%

82 (75,23%)

21 (19,27%) 77,78%

Apesar do número pouco expressivo de 
mulheres vítimas de homicídio no perío-
do analisado, em comparação as vítimas 
do sexo masculino, há um aumento signi-
f icativo na taxa de homicídios (13,88%) para 
esse segmento da população de 2019 (3,73 
por 100 mil habitantes) em 2020, sendo esse 
número quase duas vezes maior que a taxa 
estadual de homicídio de mulheres para o 
Ceará nesse ano (7,15%). Em relação a 2021, 
é possível observar uma redução na taxa de 
homicídios de mulheres (8,26%) em Sobral, 
mas ainda maior que a taxa estadual (7,23%). 
O padrão de distribuição de homicídios de 
homens é semelhante, mas apresenta valo-
res expressivamente maiores, como se pode 
verif icar na Figura 2.

Nota: ¹ n = 109; ² percentual desconsiderando os casos ausentes e sem registro.

Figura 2.  
Distribuição da taxa de homicídios  
em função do sexo da vítima.

Fonte: Monitoramento 
dos casos de homicídio 
no Ceará – Comitê de 
Prevenção e Combate 
à Violência (CPCV)
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Em relação às pessoas que residiam com a vítima, na Tabela 
2 é possível observar a distribuição das porcentagens. Esta in-
formação foi levantada, sendo as categorias criadas durante a 
fase de análise dos dados. Em maior frequência, as vítimas mo-
ravam com seu/sua companheiro/a (18,45%) ou com suas mães 
(16,50%), porém é válido destacar que para mais da metade das 
vítimas (56,31%) não foram identificadas informações que per-
mitissem responder à questão de moradia. Neste ponto, se evi-
dencia o impacto da lacuna de dados, como mencionado ante-
riormente. Vale destacar que as mulheres são a maior parte das 
assistidas referenciais no Programa Rede Acolhe da Defensoria 
Pública do Ceará, são pessoas que perderam seus filhos, espo-

sos, netos e irmãos. Essa informação é relevante no desenho de 
políticas públicas de prevenção terciária aos homicídios. 

A maior parte das vítimas tinha o pai no Registro de Nasci-
mento (83,96%) e deixaram filhos em 77,78% dos casos. A ques-
tão dos órfãos da violência apareceu com menor frequência 
na primeira pesquisa da Rede Acolhe, realizada em 2020, na 
qual 36,13% das vítimas na Capital deixaram filhos, entretanto, 
esse ponto já se mostrou preocupante à época do estudo. O 
dado de Sobral demonstra ainda mais a demanda de ampliar 
nosso olhar para esse problema e a necessidade de criar ações 
municipais que atuem como suporte às famílias das vítimas.

 

Mãe

Irmãos/Irmãs

Sobrinho/a(s)

Companheira/o

Avó

Sozinho/a

Filho(s)

Pai

Tia(s)/Tio(s)

Não há registro

17 (16,50%)

8 (7,77%)

1 (0,97%)

19 (18,45%)

2 (1,94%)

1 (0,97%)

6 (5,83%)

7 (6,80%)

1 (0,97%)

58 (56,31%)

PESSOA F (%)1

Tabela 2. Distribuição das pessoas que coabitavam com as vítimas

Nota:  
¹ n = 109
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Por fim, é válido observar que uma parte expressiva das vítimas registra tentativas anteriores de homicídio (31,25%), ao passo 
que há um número diminuto de pessoas que possuem registro de caso de homicídio de algum familiar (2,33%). Essas informa-
ções podem ser vistas em maiores detalhes na Tabela 3.

 

Não

Não

Não há registro

Não há registro

Sim

Sim

22 (20,18%)

84 (77,06%)

77 (70,64%)

23 (21,10%)

10 (9,17%)

2 (1,83%)

31,25%

2,33%

68,75%

97,67%

VARIÁVEIS F (%) ¹ % VÁLIDA ²

Tabela 3. Distribuição de variáveis relacionadas a tentativas anteriores de homicídio.

Houve tentativas de homicídio anteriores

Houve caso de homicídio de algum familiar

Nota:  ¹ n = 109; ² percentual desconsiderando os casos ausentes e sem registro.
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Os dados apresentados nesta subseção vão ao encontro 
de outras pesquisas relacionadas a violência letal, em espe-
cial àquelas alinhadas ao campo da vitimologia. De forma 
geral, as principais características das vítimas são similares 
àquelas encontradas em outros contextos, tanto da América 
Latina, quanto da América do Norte e da Europa (Rydberg 
& Pizarro, 2014). Especificamente em relação a elucidação 
dos homicídios, a discussão das características das vítimas 
aponta o efeito dessas nos processos de investigação, como 
destacam os estudos que discutem a depreciação da vítima 
(OVERSTREET; MCNEELEY; LAPSEY, 2021; PECINO-LATORRE; 
PÉREZ-FUENTES; PATRÓ-HERNÁNDEZ, 2019).

De certa maneira, a construção social de “sujeitos matá-
veis” (BARROS  et al., 2017; BATISTA, 1998) incide na condução 
da investigação, de modo a afetar as hipóteses levantadas nos 
momentos iniciais da investigação, que por sua vez balizam 
os procedimentos empregados (MEDEIROS, 2016). De modo 
contrário, determinadas vítimas provocam comoção social, a 
exemplos de crianças e idosos, provocando nos investigado-
res e na população uma espécie de interesse na resolução do 
crime, engajando-se de forma mais intensa nas diligências, 
enquanto a população tende a compartilhar mais informa-
ções com a polícia (WELLFORD et al., 2019). 

A literatura sobre elucidação de homicídios tem se orga-
nizado em torno de duas principais concepções, as quais se 
diferenciam a partir do conjunto de variáveis que se enfatiza 

nos pressupostos teóricos acerca da investigação (PIZARRO; 
TERRILL; LOFASO, 2020). De um lado figuram hipóteses rela-
cionadas às características do homicídio, a exemplo do local 
do crime, a arma utilizada, bem como a quantidade de evi-
dências disponíveis. Em linhas gerais, a relação estabelecida 
entre essas variáveis e a elucidação do caso se dá por meio 
da experiência do profissional que conduz a investigação, 
bem como a relação estabelecida com testemunhas (PRIN-
CE; LUM; KOPER, 2021). Por outro lado, se organizam hipóte-
ses que apontam características da vítima como sendo o ele-
mento primário no processo de investigação, de modo que 
há margem para enviesamentos e interferência no processo 
de investigação a partir da posição social ocupada pela víti-
ma (TURANOVIC, 2018).

Durante a fase de conclusão desta pesquisa foram reali-
zadas reuniões com profissionais de diversas políticas públi-
cas, como Assistência Social, Juventude, Saúde e de Segu-
rança Pública, com o intuito de ampliar a compreensão dos 
resultados, bem como identificar como os diversos pontos 
da rede observam os padrões identificados. Em uma das 
reuniões, junto às Forças de Segurança, a discussão rela-
cionada à teoria da depreciação da vítima foi contraposta a 
partir de elementos da dinâmica do campo de investigação. 
Os policiais não notam menor engajamento na investiga-
ção em função das características das vítimas, de modo que 
os elementos identificados pela pesquisa, relacionados ao 
atraso na investigação, fazem menção à dificuldade em se 
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levantar informações. Esse argumento vai ao encontro da 
literatura, tendo em vista que, em determinadas situações, 
fornecer informações relacionadas ao homicídio ou sobre as 
vítimas pode colocar em risco a vida da testemunha (PIZAR-
RO; TERRILL; LOFASO, 2020).

Outro ponto apresentado pelas forças de segurança se re-
laciona a ausência de confiança da população em relação à 
Polícia, o que implica em um menor levantamento de infor-
mações (CARTER; CARTER, 2016). Esses pontos somam-se ao 
fato de a investigação de homicídios ter forte tradição inqui-
sitorial, enfatizando provas testemunhais para a condução da 
investigação e da oferta de denúncias (FLEMING; RHODES, 
2018). Logo, fatos que reduzem a produção de informações 
implicam em maior tempo de investigação, ao passo que pe-
ríodos longos estão relacionados a menores chances de elu-
cidação. Ademais, é fundamental destacar que, mesmo in-
dicando que as características da vítima não influenciam na 
forma como a investigação é conduzida, os policiais com que 
conversamos reconhecem que determinadas vítimas provo-
cam maiores mobilizações, como os casos de homicídio de 
crianças ou idosos.

Autores que investigam esses elementos apontam para 
a formação continuada de policiais como meio para reduzir 
os vieses, de modo que as hipóteses e linhas investigativas 
ainda sejam utilizadas como atalhos, porém com menos pre-
conceitos (Conde, 2022; Medeiros, 2016). Apesar de parecer 

simples, essa proposição esbarra em aspectos relacionados 
à cultura institucional da Polícia, caracterizada por uma es-
trutura rígida, bem como níveis expressivos de dominância 
social e autoritarismo (ALDAMO, 2022; BRAGA; TURCHAN; 
BARAO, 2019; PIZARRO; TERRILL; LOFASO, 2020).

3.1.1 INCIDÊNCIA GEOESPACIAL DOS HOMICÍDIOS EM SOBRAL

De acordo com dados do censo do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, no último le-
vantamento realizado no País, Sobral ficou com o segundo 
maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dentre as 
cidades do Ceará. A cidade obteve 0,714 de IDH, atrás ape-
nas de Fortaleza, que atingiu a pontuação de 0,754 no índice.  
Não existem informações mais recentes sobre o tema, visto que 
apenas em 2021 o IBGE iniciou um novo censo. No entanto, devido 
à pandemia de Covid-19, o levantamento ainda não foi concluído 
e que dificulta apresentarmos um panorama mais atualizado dos 
dados sociodemográficos de Sobral, por bairro.

Entretanto, a partir dos dados levantados pelos pesquisadores 
foi possível realizar um mapeamento sobre a incidência geoespa-
cial dos homicídios no município. Observa-se uma maior concen-
tração de homicídios nos bairros da Cidade Dr. José Euclides Fer-
reira Gomes, Nova Caiçara, Dom José e Padre Palhano. Além disso, 
no estudo “Gestão Compartilhada de Desenho Urbano em Áreas 
de Vulnerabilidade Social à Violência” (PIMENTEL; FARIAS, 2020), 
publicado em 2019, é possível identificar que a concentração dos 
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homicídios de Sobral corresponde a dois fatores: 1 - área de vulne-
rabilidade à violência e 2 - área de conflito entre facções crimino-
sas nos bairros de Nova Caiçara e Terrenos Novos. 

Adotando como base as informações extraídas dos documen-
tos referentes ao endereço em que a vítima residia e o local de 
ocorrência do crime, foi realizado o procedimento de a geocodifi-
cação dos endereços para realização das análises de densidade de 
Kernel e cálculo da distância média entre a casa da vítima e o lo-

cal do fato. O resultado demonstrou que as vítimas foram mortas 
aproximadamente a 600 metros de suas casas.

Na Figura 3 é possível observar a concentração dos casos de 
homicídios nos bairros de Sobral, ao passo que na Figura 4 são 
incluídos os casos nas localidades de zona rural da região. A geoes-
pacialização dos homicídios pode orientar as tomadas de decisão 
sobre as ações de prevenção a violência, principalmente as ações 
voltadas às vítimas diretas e indiretas desse fenômeno.

Figura 3.  
Concentração dos 
homicídios, com destaque 
para os bairros.

“As vítimas foram mortas 
aproximadamente a 600 
metros de casa”.
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Figura 4.  
Concentração dos 
homicídios, com destaque 
para os distritos.
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Os elementos identificados pela análise espacial foram 
apresentados para alguns operadores de políticas públicas 
do município, como dito anteriormente. O padrão de dis-
tribuição observado é um dado conhecido pelas Forças de 
Segurança, relativamente duradouro, visto que há alguns 
anos esses bairros concentram o maior volume de homicí-
dios. Por outro lado, as operadoras das políticas de Juven-
tude e de Assistência Social, ao reconhecerem a prevalên-
cia dos homicídios nessas áreas, destacam a relação com a 
vulnerabilidade social.

A relação entre vulnerabilidade social e vulnerabilidade 
aos homicídios é algo estabelecido na literatura (DARE et 
al., 2019). Nesse contexto, é importante ressaltar a lógica de 
interpretação dos elementos, de modo que não se pode 
estabelecer uma relação de causalidade dos homicídios 
nos territórios em que os adolescentes residiam (VELOSO 
et al., 2020). De modo mais preciso, a relação entre esses 
elementos deve ser lida como ligadas a um contexto social 
e político no qual a violência e o acesso à armas de fogo 
estão presentes de forma intensa; aliado a isso, há ainda 
vazios de políticas públicas voltadas para o enfrentamento 
da violência letal (GARRIDO; XAVIER; MORAIS, 2021). 

Pesquisas como as publicadas pelo Comitê de Preven-
ção e Combate à Violência (2016; 2021) indicam, de manei-
ra explícita, elementos psicossociais relacionados ao au-
mento da vulnerabilidade dos homicídios, de modo que o 
conhecimento da concentração desses, aliada a políticas 
públicas baseadas em evidências pode ser uma alternativa 
viável para a redução desses números (KOLPITTKE, 2019). 
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4. DINÂMICA DA VIOLÊNCIA 
NOS TERRITÓRIOS.

Como complemento à geoespacialização dos homicídios, 
o levantamento buscou descrever a dinâmica da violência le-
tal em Sobral por meio da análise dos registros policiais e dos 
processos criminais disponíveis no Sistema de Automação do 
Tribunal de Justiça, o e-Saj. 

O cenário de violência no Ceará é crítico. Entre 2011 e 2020, o 
Ceará registrou 38.743 homicídios, conforme dados da Secre-
taria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS). O levan-
tamento, que compilou dados de uma década, aponta que, 
em apenas três anos, o Estado apresentou um crescimento 
de 58,19% no número de homicídios, passando de 2.806, em 
2011, para 4.439, em 2014. No entanto, segundo o pesquisa-
dor Ricardo Moura, esse crescimento ainda não é o maior.  Ao 
se levar em consideração o intervalo de seis anos (de 2011 a 
2017), a quantidade de pessoas assassinadas chega a ter um 

aumento de mais de 80%, atingindo o pico no ano de 2017, 
com 5.133 homicídios. Nos anos seguintes, há uma oscilação 
nos números, variando para menos em 2018 e para mais em 
2020. É importante destacar, que dentro dessa série histórica, 
o ano de 2019 é o que tem o menor número de homicídios, 
contabilizando 2.257. 

Em levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), durante os anos de 2011 a 2019, Sobral 
teve a menor taxa de homicídios registrada, com a marca de 
22,17 por 100 mil habitantes, em 2011. Já em 2013, a taxa dobrou, 
chegando a 54,69 e, em 2017, atingiu 58,60 – sendo a maior re-
gistrada nesse período. Logo em seguida, em 2019, é possível 
observar que há uma redução pela metade, contabilizando 
29,20 homicídios por 100 mil habitantes. 
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Dados de 2017, compilados pelo Ipea, relativos à taxa de ho-
micídios para os municípios com mais de 100 mil habitan-
tes no Ceará, apresentam uma lista composta por Mara-
canaú, Caucaia, Fortaleza, Maranguape, Sobral, Juazeiro 
do Norte, Iguatu, Crato e Itapipoca. 

Dentre as cidades, Maracanaú se destaca com a maior 
taxa, contabilizando 145,7 homicídios por 100 mil habitan-
tes. Em seguida, Caucaia com 96,6; Fortaleza com 87,9; 
Maranguape com 74,2; Sobral com 58,4; Juazeiro do Norte 
com 54,7; Iguatu com 48,7; Crato com 45,9; Itapipoca com 
11,1. Usando como critério o número de habitantes, chama 
atenção o fato de Maracanaú possuir a taxa de homicídios 
quase três vezes maior do que a de Sobral, apesar de o 
número de habitantes ser semelhantes, Maracanaú com 
224.804 e Sobral com 205.529.

Além disso, Sobral é um dos oito municípios cearen-
ses que integram um grupo de 120 municípios do Bra-
sil que acumularam 50% dos assassinatos estimados no 
ano de 2017. 

 Para aprofundar a compreensão sobre as dinâmicas 
dos homicídios em Sobral, partimos da análise dos regis-
tros contidos nos inquéritos que investigam os crimes no 
município. Nesta subseção, serão apresentados os aspec-
tos relacionados à forma como os homicídios foram re-
alizados. Diante desse objetivo, são analisadas questões 
relacionadas a como o homicídio ocorreu, aos métodos 

empregados no fato, além da averiguação de indícios de 
tortura e da provável motivação para o crime. Neste pro-
cesso, além das análises descritivas dos dados quantitati-
vos, serão utilizadas análises qualitativas, especificamen-
te em relação à descrição de como se deu o crime e sua 
motivação. Nesta etapa da pesquisa, utilizamos o softwa-
re IRAMUTEQ, realizando uma Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD), bem como análises de similitude.

Além das questões objetivas para compreender como o homicí-
dio ocorreu, os pesquisadores trabalharam elaborando resumos, 
nos quais adotaram como referência as informações da fase de 
inquérito. Essas descrições foram analisadas por meio do softwa-
re IRAMUTEQ, aplicando a Classificação Hierárquica Descendente, 
que identifica padrões semelhantes no corpus textual e os organi-
za em classes, por meio de um processo de divisão sequencial. Ao 
total, foram analisados 90 documentos nesta etapa (87,37%), ten-
do em vista que em uma parte expressiva do total não constavam 
informações que permitissem descrever como o homicídio ocor-
reu. Os 90 textos (resumos) são divididos em pequenos trechos, 
chamados de segmento de texto, sobre os quais são realizadas as 
análises. Este corpus conta com 130 segmentos de texto, com 4.165 
ocorrências e 938 formas, das quais 58,21% são hápax (palavras que 
aparecem apenas uma vez no corpus). Do total de segmentos de 
texto do corpus, a CHD considerou 88,46%, satisfazendo os crité-
rios estabelecidos pela literatura (CAMARGO; JUSTO, 2022).
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4.1.1 DESCRIÇÃO DA FORMA COMO OS HOMICÍDIOS 
OCORRERAM, A PARTIR DOS REGISTROS POLICIAIS

Na coleta de dados, os pesquisadores extraíram dos do-
cumentos policiais elementos que possibilitaram a descri-
ção da dinâmica dos homicídios, de acordo com a narrativa 
presente nos referidos registros. Na Figura 5 é possível ob-
servar o dendrograma de classes resultante dessa análise. 

No dendrograma, deve-se atentar para a representa-
ção na qual a primeira divisão separa o corpus em dois vo-
lumes: o primeiro se divide nas Classes 3 e 2, ao passo que 
o segundo se divide na Classe 8 com um outro volume 
de informação. Por sua vez, esse volume de segmentos 
de texto passou por uma divisão, resultando na Classe 7 e 
em outro volume, do qual se destaca a Classe 6 e em ou-
tro volume de informação. Por fim, esse volume é dividido 
nas Classes 5 e 4.

Para compreender melhor cada uma dessas classes, 
outros procedimentos são adotados, visto que a interpre-
tação dos resultados se faz por meio da identificação das 
representações latentes a essas classes. Para tanto, proce-
demos com a extração dos segmentos de texto típicos de 
cada classe, sendo essa baseada na média dos valores de 
qui-quadrado dos verbetes ativos, bem como foi conduzida 
uma análise de similitude. A partir deste ponto, cada uma 
das classes será apresentada de forma individualizada, se-
guindo a ordem de extração descrita no dendrograma.
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Figura 4.  
Dendrograma de classes, corpus 
descrição dos homicídios.
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Considerando que a primeira divisão do corpus é em dois 
volumes de informação, pudemos inferir que esses abordam 
elementos distantes em relação a forma como o homicídio 
ocorreu. A Classe 3 é formada por 10,43% dos segmentos de tex-
to retidos para esta análise, e as palavras associadas a ela estão 
relacionadas ao conflito de facções. 

Quando os segmentos de texto são analisados, é possível 
identificar um fenômeno específico desse contexto, que de-
monstra que os suspeitos de terem cometido o crime estavam 
relacionados à facção rival do território onde ocorreu o fato, 
como ilustra os segmentos: “de acordo com os elementos in-
formativos presentes neste procedimento policial, temos que o 
suspeito do crime, no dia dos fatos, se vestiu como um evangéli-
co irmão para poder entrar no bairro dominado pela facção rival 
sem que fosse notado” (Mχ² = 21,00) e “ainda na investigação, se 
apurou que os suspeitos eram de facção rival e se deslocaram 
até o bairro de facção rival com a intenção de serem vistos e co-
meterem o homicídio” (Mχ² = 17,36).

Esta classe está apresenta uma associação estatisticamen-
te significativa em relação aos casos de homicídio em que se 
empregaram paus e pedras (χ² = 18,34; p < 0,0001), bem como a 
vítimas dentre 20 e 29 anos de idade, ao passo que a vítima e os 
suspeitos pertenciam a facções rivais (χ² = 8,75; p < 0,0001). Por 
fim, essa classe também se associa a vítimas que residiam no 
bairro Alto do Cristo (χ² = 16,13; p < 0,0001), bem como aos crimes 
ocorridos na localidade Aracatiaçu (χ² = 6,48; p < 0,0001).

Em relação à Classe 2, essa agrupa 12,17% dos segmentos de 
texto retidos na análise e as palavras associadas apontam para 
a descrição do dia e da hora de ocorrência do homicídio. Seg-
mentos como “a vítima estava passeando com seu cachorro por 
volta das 05:00 horas da manhã, quando presenciou 2 homens 
em uma moto roubando uma outra pessoa” (Mχ² = 21,09) e “por 
volta das 4:00 horas da manhã do dia 05/04/2020 o acusado foi 
até o apartamento da genitora da vítima e disse que a arma ti-
nha disparado e atingido as costas da vítima, informa a genitora 
que naquele momento o acusado confessou o delito e pediu 
desculpa” (Mχ² = 17,90) ilustram essa percepção. Esta classe está 
associada ao bairro Nova Caiçara, seja por residência da vítima 
(χ² = 11,51; p = 0,0006) ou por local de ocorrência do crime (χ² = 9,51; 
p = 0,002), bem como associado a vítima e suspeito que eram 
familiares (χ² = 11,18; p = 0,0008).

O segundo bloco de segmentos de texto passa por uma pri-
meira divisão a qual destaca a Classe 8, que aglutina 13,91% dos 
segmentos de texto, ao passo que as palavras associadas desta-
cam a presença de testemunhas oculares, bem como a forma 
que ocorreu o fato. 

Quando os segmentos de texto são analisados, é possível 
perceber que as vítimas foram abordadas enquanto se dirigiam 
a residência da namorada, como ilustra o segmento “os suspei-
tos se dirigiram até a casa da namorada da vítima, em segui-
da um dos suspeitos quebrou a porta, entrou na casa e gritou 
‘polícia, é o raio’ e disparou contra a vítima. Foram cerca de 7 
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tiros” (Mχ² = 16,39). Além disso, um fenômeno recorrente parece 
ser a abordagem dos suspeitos passando-se por policiais, com 
o intuito de fazer a vítima abrir a porta. Em “na madrugada de 
21/08/2019 um suspeito se dirigiu a residência da namorada da 
vítima, adentrou a casa anunciando ser da polícia e efetuou 7 
disparos. Testemunhas ouviram a comemoração dos suspeitos 
no local do crime” (Mχ² = 21,62) e “segundo testemunhas o sus-
peito entrou pelos fundos da casa, dizendo que era da polícia, e 
começou a atirar por várias vezes, mas a arma falhou. Logo em 
seguida foram efetuados outros disparos, atingindo a vítima” 
(Mχ² = 13,11) é possível perceber esse fato.

Esta classe apresenta associação estatisticamente significa-
tiva com casos em que a vítima residia nos bairros Alto da Ex-
pectativa (χ² = 9,27; p = 0,002) e Alto do Cristo (χ² = 4,51; p = 0,03), 
bem como a casos em que o homicídio ocorreu nos bairros Alto 
do Cristo (χ² = 7,16; p = 0,007), COHAB I (χ² = 4,51; p = 0,03) e Terre-
nos Novos (χ² = 3,99; p = 0,04).

A classe seguinte a ser destacada é a Classe 7 (14,78% dos 
segmentos de texto), cujas palavras se relacionam ao socorro 
prestado à vítima. Os segmentos “a vítima foi socorrida por po-
pulares em uma moto até o hospital, investigadores se deslo-
caram ao pronto socorro entrevistaram a vítima que disse que 
não sabia quem eram as pessoas que efetuaram os disparos. 
A vítima não resistiu e entrou em óbito no dia seguinte” (Mχ² = 
25,81) e “a vítima estava passeando com seu cachorro quando 
os 2 suspeitos se aproximaram de bicicleta e realizaram vários 

disparos de arma de fogo. A vítima ainda foi socorrida com vida 
para a Santa Casa de sobral, mas faleceu em virtude dos feri-
mentos” (Mχ² = 17,83) ilustram esse fato. Essa classe apresenta 
associação estatisticamente significativa com casos em que a 
vítima tinha entre 40 e 49 anos de idade (χ² = 6,52; p = 0,01).

Por sua vez à Classe 1, a qual concatena 11,30% dos segmen-
tos de texto, agrupa aspectos relacionados à abordagem dos 
criminosos. Quando os segmentos são analisados é possível 
identificar um padrão de realização do homicídio semelhante 
aos crimes de pistolagem, no qual dois homens abordam a víti-
ma, efetuam disparos e fogem. Em segmentos como “a vítima 
estava em um bar quando 2 homens chegaram em uma mo-
tocicleta vermelha e anunciaram o assalto, momento em que 
atiraram na vítima sem qualquer discussão e seguiram rumo 
ignorado” (Mχ² = 12,34) e “a vítima estava em um bar quando 2 
suspeitos em uma moto chegaram atirando. Segundo as teste-
munhas oculares, os 2 indivíduos estavam bem-vestidos e não 
puderam ser reconhecidos porque estavam de capacete” (Mχ² 
= 12,04) podemos observar essa percepção. É importante men-
cionar que a classe apresenta associação estatisticamente sig-
nificativa com os casos em que a vítima tinha passagem pela 
polícia (χ² = 15,97; p < 0,0001) e tinha mais de 50 anos de idade (χ² 
= 6,19; p = 0,01). Além disso, há associação com casos em que não 
há registo sobre a cor/raça da vítima (χ² = 6,92; p = 0,008).

É válido destacar que, na situação descrita na Classe 1, a ví-
tima estava em um ambiente público, com outras pessoas, si-
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tuação diferente daquela destacada pela Classe 6. Essa classe 
agrupa 10,43% dos segmentos de texto, as palavras relacionadas 
a ela também fazem menção a forma como ocorreu a aborda-
gem, contudo os segmentos de texto apontam que a vítima es-
taria em um ambiente residencial, seja sua própria casa ou de 
um familiar. 

Em “a vítima consertava bicicletas e se encontrava em sua 
calçada quando 2 indivíduos chegaram com pneu. Quando 
avistaram a vítima desferiram vários disparos e a vítima veio a 
falecer” (Mχ² = 27,30) e “a vítima se encontrava na calçada dos 
avós quando foi surpreendido por um suspeito com capacete 
que efetuou os tiros sem que a vítima tivesse possibilidade de 
defesa. Em uma primeira análise não foi possível identificar o 
suspeito” (Mχ² = 14,89) essa conclusão é ilustrada. Além disso, a 
Classe 6 apresenta associação com vítimas que residiam nos 
bairros Campo dos Velhos (χ² = 8,66; p = 0,03) e na localidade 
Aprazível (χ² = 6,94; p = 0,008).

A última divisão do corpus gera duas classes. A Classe 5 
agrupa 12,17% dos segmentos de texto e as palavras asso-
ciadas retomam a lógica de crimes de pistolagem, contudo, 
dessa classe, parece se diferenciar por conta da abordagem à 
vítima durante uma atividade de rotina. Nós segmentos “a ví-
tima estava indo para o trabalho em sua motocicleta quando 
começou a ser seguido por seus executores, que ao se aproxi-
marem efetuaram vários disparos atingindo principalmente a 
região da cabeça, levando a vítima a óbito no local do crime” 

(Mχ² = 8,74) e “a vítima estava trabalhando, fazendo entregas 
de quentinhas, quando foi surpreendido por um homem que 
trafegava a pé que desferiu disparos de arma de fogo contra 
a vítima, o que o levou a óbito ainda no local do crime” (Mχ² = 
8.58), podemos observar de maneira mais explícita essa per-
cepção. Além disso, essa classe tem associação com vítimas 
que residiam nos bairros Várzea Redonda (χ² = 7,28; p = 0,006) 
e Dom José (χ² = 4,01; p = 0,04), bem como casos que ocorre-
ram na localidade Aracatiaçu (χ² = 5,55; p = 0,01). Além disso, há 
uma associação dessa classe com os casos em que o suspeito 
desconhecia a vítima (χ² = 4,01; p = 0,04).

Por fim, a Classe 4 (14,78%) também está relacionada a cri-
mes de pistolagem, como se vê nas palavras associadas, a di-
ferença para a classe anterior está no fato de que essa destaca 
casos em que a vítima estava em alguma atividade de lazer ou 
circulando pela cidade. 

Os segmentos “a vítima foi a convite de um amigo ao bar, 
após o amigo perceber a presença de algumas pessoas cha-
mou a vítima para ir embora ela recusou. Tempos depois, quan-
do foi sair do local, foi abordado por 2 indivíduos em uma moto 
que desferiram disparos de arma de fogo” (Mχ² = 11,79) e “a ví-
tima estava com suas amigas na margem esquerda quando 
foram cercadas por várias meninas e rapazes. Quando foram 
questionadas de onde elas eram, e suas amigas responderam 
que eram do Alto do Cristo” (Mχ² = 8,35). Além disso, a Classe 4 
está associada a vítimas que moravam no bairro Sinhá Saboia 



32

(χ² = 4,66; p = 0,03), com os crimes ocorridos nos bairros Alto da 
Brasília (χ² = 4,08; p = 0,04) e Centro (χ² = 4,08; p = 0,04), bem 
como a vítimas entre. 10 e 19 anos de idade (χ ² = 3,88; p = 0,04).

As formas de realização dos homicídios identificadas por 
esta pesquisa vão ao encontro das informações apresentadas 
em outros contextos, em especial àquelas que apresentam 
expressiva relação desses com a circulação de armas de fogo 
(BUGGS; ZEOLI, 2022; PÉREZ RICART et al., 2021). De forma ge-
ral, dois pontos identificados pela análise merecem destaque, o 
primeiro deles se refere aos crimes profissionais (Classes 1 e 8), 
ao passo que o segundo está relacionado aos crimes arbitrários 
(Classe 5).

As primeiras classes identificadas pela análise tendem a 
descrever procedimentos operacionais, em especial a descri-
ção de dia e hora ou da forma como o socorro foi prestado à 
vítima, contudo, a primeira classe apontada descreve a “guer-
ra de facções”. 

De maneira simples, a CHD identifica padrões latentes 
na organização do corpus, de forma que os elementos mais 
acentuados, seja pela alta frequência do assunto ou pela es-
pecificidade, tendem a ser separados de maneira mais fácil. 
Assim, a identificação imediata de “guerra de facções” des-
creve não uma explicação para os fatos, mas a frequência 
elevada dessa justificativa para a explicação dos homicídios. 
Dito de outra forma, os registros tendem a utilizar o conflito 

entre as facções como explicação primordial para os homi-
cídios, implicando na ativação de um conjunto de crenças e 
procedimentos para a condução da investigação. Os estudos 
relacionados à cognição descrevem esse fenômeno como 
“viés cognitivo”, ou mesmo “heurístico”, uma vez que repre-
sentam atalhos mentais que utilizamos ao lidar com algo re-
corrente (METERKO; COOPER, 2022).

Apesar dos grupos armados serem utilizados como princi-
pal explicação para os homicídios, desde a forma como ocorreu 
até as possíveis motivações, nesta pesquisa partimos de uma 
outra compreensão desse fato. A presença de facções nas cida-
des do Ceará aumentou a partir de 2017, e, com isso, houve um 
aumento expressivo no número de homicídios nas cidades, em 
especial às do Interior; porém, as explicações a nível micro gi-
ram em torno de conflitos sociais, acesso às armas de fogo, bem 
como um contexto social patriarcal e hiper machista, no qual a 
violência é a linguagem preponderante.

Nas publicações realizadas pelo Comitê de Prevenção e 
Combate à Violência (2016; 2020), quando as histórias de vidas 
de jovens vítimas de homicídios são observadas mais de perto, 
nota-se, de maneira mais nítida, como conflitos e disputas de 
poder influenciam a violência letal. Não negamos a existência 
de casos em que o homicídio é decorrente do conflito direto 
dos grupos, principalmente por disputas territoriais, porém as 
explicações não podem ser generalizadas de modo a favorecer 
narrativas que endossam a ideia de um inimigo único.
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4.1.2 ARMA DE FOGO: GATILHO DA VIOLÊNCIA

No que se refere ao método empregado no crime, é pos-
sível observar na Tabela 4 o resultado da análise de frequên-
cia. As armas de fogo são o método mais frequente (88%), 
seguido por arma branca (9,7%) Esse resultado vai ao encon-
tro de pesquisas na área da Criminologia, em especial publi-
cações que investigam crimes violentos na América Latina 
(BUGGS; ZEOLI, 2022; PÉREZ RICART et al., 2021), os quais 
apontam esses dois métodos como sendo os mais frequen-
tes. No estudo de 2020 essa informação também aparece 
com recorrência nos crimes ocorridos em Fortaleza. De ma-
neira específica, esses dois métodos também são elevados 
quando se considera todos os casos de homicídio ocorridos 
no Ceará, como pode ser observado na Figura 6.

Segundo dados obtidos junto a Polícia Federal (PF), a Agência Fi-
quem Sabendo destacou que o Ceará registrou 501 armas de fogo 
para civis, somente no primeiro semestre de 2021. Em relação ao 
mesmo período do ano anterior, houve um aumento de 95%. No 
que diz respeito ao registro de armas por todas as categorias (uso 
civil e uso para órgãos públicos), essa crescente no número de re-
gistros chegou a ser 13 vezes maior. Explica-se: esse aumento se 
dá ao compararmos os anos de 2011 e 2020, nos quais a PF regis-
trou, respectivamente, 308 e 4.402 novos armamentos no Estado. 
O crescimento do registro de armas no Ceará é proporcionalmente 
maior quando comparado com os números de todo o Brasil. Em 
2011, o País registrou 26.486 armas. Já em 2020, foram registradas 
186.071, um aumento de quase sete vezes.

Em outubro de 2022, em uma escola de Sobral, um aluno atirou 
contra três estudantes, deixando um morto e dois feridos. A arma 
utilizada no crime tinha o registro de CAC (Colecionador, Atirador 
desportivo e Caçador) e foi obtida pelo aluno por meio de uma ne-
gociação via Whatsapp. O dono da arma já havia tentado vender a 
arma para membros de um clube de tiro, no entanto, não obteve 
sucesso e, em seguida, a ofereceu ao aluno de 15 anos.
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Pedras

Espancamento

Arma de fogo

1n = 103

Arma branca

Pauladas
5 (4,9%)

1 (1,0%)

91 (88%)

10 (9,7%)

3 (2,9%)

MÉTODO UTILIZADO F (%)1

Tabela 4. Distribuição dos métodos empregados no homicídio.

Figura 6.  
Distribuição das armas 
utilizadas nos homicídios 
em função dos anos.
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Conforme f icou evidente nos registros policiais, a 
“guerra de facções” se apresenta como um fator que 
potencializa os homicídios em Sobral. Contudo, é pos-
sível perceber que outras mortes ocorrem com práti-
cas similares a crimes por encomenda, pistolagem ou 
execuções; atos que são realizados em plena luz do dia, 
na presença de testemunhas, sob a certeza da impuni-
dade, mesmo sem relatos de uma vinculação direta a 
disputas de grupos rivais.

Podemos afirmar, com assertividade, que o meio mais 
utilizado é a arma de fogo, quando falamos da dinâmica 
da violência letal, pois há provas materiais para tal afirma-
ção. Entretanto, não podemos afirmar que a maioria dos 
crimes praticados em Sobral são motivados por disputa 
de facções, mas tampouco podemos negligenciar o efeito 
das organizações criminosas na dinâmica dos homicídios, 
como veremos no próximo bloco.



36

5. CAMINHOS DA 
INVESTIGAÇÃO DO HOMICÍDIO

Um em cada 10 assassinatos foi elucidado no Ceará no 
primeiro semestre em 2021. A manchete em destaque foi 
veiculada no jornal O Povo1 e nos apresenta um dado preo-
cupante sobre a resposta aos crimes violentos letais cometi-
dos no Estado. 

No primeiro semestre de 2021, foram registrados 1.599 as-
sassinatos no Ceará. Deste total, apenas 10,9% dos assassinatos 
(171 casos) foram elucidados pela Polícia Civil. Ao ser conside-
rada apenas a cidade de Fortaleza, o número é ainda menor 
(8,9%). O número de assassinatos elucidados vem caindo. Em 
2019, o Ceará havia elucidado 20,4% dos casos de homicídio. 
Já em 2020, esse número foi de 15,1%. 

Nesta subseção serão apresentados os elementos rela-
cionados ao processo de investigação dos homicídios na 
cidade de Sobral. Inicialmente, apresentaremos as infor-
mações extraídas em relação às linhas de investigação e 
das evidências coletadas nesse processo. Em seguida, se-

rão apresentados os resultados relacionados aos suspeitos 
do crime, bem como as diligências realizadas pelos poli-
ciais durante o processo de investigação. Por fim, a fase de 
investigação é analisada a partir de um resumo dos princi-
pais elementos identificados pelos pesquisadores.

Na Tabela 5 é possível observar a distribuição das in-
formações relacionadas às testemunhas ouvidas duran-
te a investigação. De maneira geral, mais da metade dos 
documentos analisados apresentam uma linha de inves-
tigação (66,02%), ao passo que durante esse processo a 
maioria realiza oitiva de testemunhas (91,26%) Quando se 
considera apenas os casos em que houve oitiva, em média 
três pessoas são ouvidas (3,13; DP = 2,49; Mín. = 1; Máx. = 15), 
dessas a maior média é da categoria outros (2,34; DP = 1,91; 
Mín. = 1; Máx. = 9), sendo esses amigos da vítima ou mes-
mo testemunhas do fato sem relação direta com a vítima. 
Importante ressaltar que 32,04% dos crimes não tinham 
nenhuma linha de investigação. 

1. https://mais.opovo.com.br/jornal/cidades/2021/07/28/um-a-cada-10-assassinatos-foi-elucidado-no-ceara.html
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Duas linhas de investigação

Sim

Não

Média de testemunhas ouvidas

Média de testemunhas - policiais

Média de testemunhas - familiares

Média de testemunhas - outros

Sem linha de investigação

Linhas de investigação

Uma linha de investigação

Registro de oitiva de testemunhas
2 (1,94%)

94 (91,26%)

9 (8,74%)

3,13 (2,49)

1,86 (0,91)

1,51 (0,78)

2,34 (1,91)

33 (32,04%)

68 (66,02%)

VARIÁVEIS N = 1031

Tabela 5. Distribuição de aspectos relacionados à investigação e às testemunhas ouvidas

1n (%) : média (DP)
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Na Tabela 6 é possível observar o resultado da análise de 
frequência para as variáveis relacionadas ao uso de imagens 
e vídeos durante a fase de investigação. De acordo com a li-
teratura, as investigações de crimes letais no Brasil são con-
duzidas, na maior parte dos casos, com forte tradição inqui-
sitorial (RIBEIRO; LIMA, 2020). Essa característica pode ser 
observada de maneira nítida quando se verifica a proporção 
de casos em que há imagens relacionadas ao homicídio em 
apenas 25,00% dos casos. 

Quando há imagens relacionadas ao homicídio, essas são 
vistas em 84,21% dos casos, sendo anexadas durante a fase 
do inquérito policial (93,75%). As imagens anexadas durante a 
fase de investigação foram classificadas pelos pesquisadores 
como sendo legíveis, mesmo em preto e branco (74,42%), o 
mesmo pode ser observado em relação às imagens presen-
tes em todo o documento (78,49%). A qualidade das imagens 
presentes em um processo é um elemento importante, em 
especial para a oferta da denúncia. Por fim, destaca-se que na 
maior parte dos casos válidos a vítima tinha passagem na po-
lícia (68,66%).

De acordo com a literatura, a forma como as investiga-
ções de homicídios são conduzidas parte de uma noção 
inicial de que as principais respostas estarão relacionadas 
à vítima, de modo que as informações levantadas nesse 
momento podem implicar na descoberta de evidências, as 
quais podem acarretar a prisão do autor (RIBEIRO; LIMA, 

2020). Contudo, no cenário analisado nesta pesquisa, é 
possível identificar determinados momentos em que di-
ferentes características das vítimas parecem ser utilizadas 
para orientar a investigação para outro rumo, de modo a 
criar uma narrativa de que o homicídio estaria relacionado 
ao conflito de grupos armados, o que comprometeria as 
evidências disponíveis. 

A teoria da depreciação da vítima argumenta que de-
terminadas características influenciam a forma como a in-
vestigação é conduzida de modo que marcadores como 
raça, idade e gênero, se organizam criando intersecções as 
quais podem implicar em maior ou menor engajamento 
na perquirição de determinadas linhas investigativas (BLA-
CK, 2010; REGOECZI; JARVIS; MANCIK, 2020).

Nesse contexto, a responsabilidade pela morte de ho-
mens jovens e negros recairia sob a própria vítima, o que 
se revela no levantamento de informações padronizadas, 
como a relação da vítima com grupos criminais, antece-
dentes criminais ou mesmo a posse de drogas no momen-
to da morte. Em uma primeira vista, essas questões podem 
ser classificadas como padrão, tendo em vista a relevância 
dessas para a compreensão da dinâmica dos homicídios 
no contexto analisado, porém, quando a vítima possui ou-
tros marcadores sociais, como branco e mais velho, a ênfa-
se a esses elementos é menor, ao passo que outras linhas 
de investigação tendem a ser levantadas (GUEDES, 2020).
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Há imagens de câmera relacionadas diretamente ao ocorrido?

Não há registro

Não

Inquérito Policial

Missing

Sim

Se “sim”, as imagens foram juntadas ao processo?

Missing

Investigação solicitada pelo MP

Não

Sim

Se “sim”, em qual fase?

Assistente defesa/acusação

27 (26,21%)

3 (2,91%)

15 (14,56%)

87 (84,47%)

15,79%

93,75%

19 (18,45%)

84 (81,55%)

1 (0,97%)

25,00%

6,25%

57 (55,34%)

16 (15,53%)

0 (0,00%)

75,00%

84,21%

0,00%

VARIÁVEIS F (%) ¹ % VÁLIDA ²

Não há imagens

Não há imagens

Em relação as imagens na fase de investigação

Em relação as imagens presentes em todo o documento

Imagens preto e branco legíveis

Imagens preto e branco legíveis

Imagens com qualidade adequada

Imagens com qualidade adequada

17 (16,50%)

10 (9,71%)

64 (62,14%)

73 (70,87%)

22 (21,36%)

20 (19,42%)

74,42%

78,49%

25,58%

21,51%

Tabela 6. Distribuição das informações relacionadas a imagens usadas durante a investigação.

Nota:  ¹ n = 
103; 2% des-
considerando 
os casos au-
sentes e sem 
registrodes-
considerando 
os casos au-
sentes e sem 
registro.
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Atrelado aos marcadores de raça, idade e gênero, a literatura 
destaca a relação que o território de moradia, bem como o local 
onde ocorreu o homicídio, afeta o processo de investigação cri-
minal. Internacionalmente, mulheres brancas tendem a ser as 
vítimas com maior valoração social, de modo que homicídios 
que as vitimizam tendem a ocorrer em um contexto de violên-
cia entre parceiros íntimos (GUEDES, 2020; REGOECZI; JARVIS; 
MANCIK, 2020). Por outro lado, na América Latina, mulheres e 
meninas vítimas de homicídio não se beneficiam da mesma 
celeridade no processo de investigação, como aponta o segun-
do volume da pesquisa “Meninas no Ceará” (no prelo). 

Especificamente nessa questão, o que se observa é a inte-
ração entre os marcadores, de modo que o local de moradia, e 
muitas vezes de ocorrência do homicídio, é um elemento com 
maior efeito no processo de investigação, tendo em vista que 
homicídios que ocorrem em casa tendem a ser relacionados a 
conflitos interpessoais, ao passo que homicídios em ambientes 
abertos possuem características de crimes profissionais ou rela-
cionados a outras formas de conflito (REGOECZI; JARVIS, 2013).

Nesse sentido, destaca-se tanto a distribuição dos casos 
na cidade de Sobral, como a forma como esses elementos 
são abordados nos documentos analisados, de modo a criar 
um contexto narrativo em que a vítima é, em certa medida, 
responsável pelo ocorrido. Em contraste, homicídios de crian-
ças, idosos ou figuras públicas tendem a movimentar a força 
policial e a sociedade, resultando em um aumento de enga-
jamento no processo de investigação, seja na realização de 

diligências ou na confiança na polícia para revelar determi-
nadas informações. 

Nessa trama, as evidências técnicas acabam sendo utili-
zadas em favor da narrativa organizada pelos atalhos cogni-
tivos adotados na investigação, de modo a valorizá-las ou de-
preciá-las adotando como argumento a dificuldade técnica 
de processamento dessas informações. Por outro lado, teste-
munhas agregam maior peso na narrativa, tendo em vista a 
possibilidade de endossamento das narrativas e interpreta-
ção dos fatos ocorridos, uma vez que um número expressivo 
dessas é de policiais. 

As evidências testemunhais são fundamentais para as 
investigações de homicídio, uma vez que não demandam 
equipamentos e profissionais além dos presentes nas Dele-
gacias, porém, é importante destacar o viés em que as narra-
tivas podem apresentar os fatos, ou mesmo da identificação 
e escolha dessas testemunhas, provocando um efeito na in-
vestigação em que as hipóteses levantadas são conduzidas a 
concretização por heurísticas e preconceitos.

Em relação à presença de provas técnicas, na maior parte 
dos documentos analisados consta anexado o laudo cadavé-
rico (63,11%), contudo não se observa laudo de objetos apre-
endidos na cena do crime (93,20%) Além disso, não se verifica 
quebra de sigilo ou interceptação telefônica (98,06%). Essas 
informações podem ser observadas na Tabela 7. Esses ele-
mentos reforçam a hipótese de preferência por provas teste-
munhais em detrimento de provas técnicas.
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Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

Sim

Consta laudo cadavérico juntado à investigação

Não
Consta laudo pericial de objetos apreendidos

Consta registro de interceptação telefônica ou quebra de sigilo de dados telefônicos

Consta registro de quebra de sigilo bancário

1n = 103

7 (6,80%)

2 (1,94%)

0 (0,00%)

96 (93,20%)

101 (98,06%)

103 (100,00%)

65 (63,11%)

38 (36,89%)

VARIÁVEIS F (%)1

Tabela 7. Distribuição da presença de provas técnicas
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Em relação aos suspeitos do crime, em 59,22% há alguma in-
dicação de suspeitos. Nesses casos, a média é de 2,59 (DP = 2,12; 
Mín. = 1; Máx. = 14) suspeitos por caso. A média geral de idade dos 
suspeitos é de 22,91 (DP = NA; Mín. = 13; Máx. = 55), sendo a maio-
ria do gênero masculino (90,70%), pardo (76,79%) e alfabetizado 

(64,77%). De maneira geral, nos casos em que há identificação 
do suspeito, 67,26% foram ouvidos pela polícia, ao passo que du-
rante a oitiva 40,68% informou que não conhecia a vítima do 
homicídio ou eram integrantes de facções rivais (37,29%). Essas 
informações podem ser vistas na Tabela 8.

 

Há indicação de suspeitos do crime3

Idade4

Feminino

Branco

Amarelo

Há suspeitos

Gênero

Raça/cor
Não há registro

Pardo

Indígena

Sem suspeitos

Masculino

Negro

22,91 (6,06)

12 (7,69%)

6 (3,85%)

0 (0,00%)

9,30%

10,71%

0,00%

61 (59,22%)

27 (17,31%)

43 (27,56%)

0 (0,00%)

59,22%

76,79%

0,00%

42 (40,78%)

117 (75,00%)

2 (1,28%)

40,78%

90,70%

3,57%

VARIÁVEIS F (%) ¹ % VÁLIDA ²

Tabela 8. Distribuição das características sociodemográficas dos suspeitos
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Alfabetizado

Ensino médio incompleto

Outros

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto

Ensino médio completo

Ensino superior completo
Não há registro

Não há registro

Analfabeto

Ensino fundamental completo

Ensino superior incompleto

57 (36,54%)

3 (1,92%)

64,77%

3,41%

5 (3,21%)

17 (10,90%)

4 (2,56%)

0 (0,00%)

68 (43,59%)

8,93%

19,32%

4,55%

100 (64,10%)

4 (2,56%)

3 (1,92%)

0 (0,00%)

4,55%

3,41%

0,00%

0,00%

Não há identificação do suspeito

Integrantes de facções rivais

Integrantes da mesma facção

O suspeito foi ouvido

Relação do suspeito com a vítima

Não

Não há registro

Desafeto

Sim

Não conhecia a vítima

Companheiro(a)

43 (27,56%)

22 (14,10%)

1 (0,64%)

37,29%

1,69%

37 (23,72%)

97 (62,18%)

1 (0,64%)

32,74%

1,69%

76 (48,72%)

24 (15,38%)

2 (1,28%)

67,26%

40,68%

3,39%
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Vizinho

Conhecido

Inimigos
Familiar

1 (0,64%) 1,69%

5 (3,21%) 8,47%

2 (1,28%)
1 (0,64%)

3,39%
1,69%

1n = 1442; 2% desconsiderando os casos ausentes e sem registro; 3n = 103; 4média (DP)

Em relação a motivação do crime, semelhante ao proce-
dimento adotado na forma como o crime foi realizado, os 
pesquisadores destacaram a motivação para o homicídio, 
adotando como referência as informações dos documentos 
analisados, as quais foram analisadas por meio do software 
IRAMUTEQ. Ao todo, foram considerados na análise 63 tex-
tos, cerca de 61,16% do corpus total da pesquisa, processo 
decorrente da ausência de motivo nos inquéritos. Todos os 
textos considerados nessa análise somam 1.276 ocorrências 
e 451 formas, das quais 65,85% são hápax. 

Por conta do volume textual, não foi possível realizar uma 
classificação aprofundada, como aquela realizada pela Clas-
sificação Hierárquica Descendente CHD, sendo feita uma 
análise de similitude de todo o corpus, cujo resultado por 
ser observado na Figura 7.
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Figura 7.  
 Análise de similitude  
da motivação dos crimes.
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A análise de similitude parte da teoria dos garfos para reali-
zar uma análise de redes aplicada a verbetes (MARCHAND; RA-
TINAUD, 2012). Por meio dessa análise, a coocorrência das pala-
vras é percebida e organizada em agrupamentos chamados de 
comunidades, os quais são destacados por cores distintas. Cada 
uma das comunidades possui uma ideia, as quais se ligam por 
meio de vértices que variam seu calibre em função da força da 
associação entre as palavras relacionadas. 

Na Análise de similitude deste corpus é possível perceber 
uma comunidade central organizada ao redor da palavra “bair-
ro”, ao passo que a partir das palavras que a compõem e as liga-
ções estabelecidas entre essas, pode-se inferir que essa comu-
nidade aborda aspectos relacionados à demarcação territorial 
da cidade, com os limites estabelecidos pelos grupos armados, 
os quais vão além das divisões administrativas. Além disso, com 
base na ligação da comunidade “bairro” com as demais comu-
nidades, é possível inferir que em uma parte expressiva dos ca-
sos analisados, a explicação para a motivação do crime gira ao 
redor do controle que as facções exercem nos territórios.

A literatura aponta que essa tem sido a explicação mais 
frequente utilizada pela polícia, que atribui a vítima antes de 
aprofundar as investigações o status de faccionada, ao passo 
que atrela a sua morte a uma dinâmica conflituosa, a qual essa 
participaria ativamente (ACOLHE, 2021). É importante frisar que 
as informações aqui apresentadas não necessariamente ex-
pressam a verdadeira razão do homicídio, visto que essas são 

decorrentes da investigação realizada pela polícia, com suas 
preconcepções e fórmulas de investigação cristalizadas em um 
discurso de guerra entre grupos de inimigos, sendo qualquer 
vítima um desses. 

Além dessa percepção, é importante destacar alguns aspec-
tos apresentados pela comunidade “aleatório”, o qual destaca 
casos em que a vítima foi assassinada como forma de retaliação 
ao grupo da área em que residia. A classe “informar” também 
apresenta uma outra perspectiva para a motivação, sendo essa 
relacionada a conflitos interpessoais, em especial às pessoas 
que residem no mesmo bairro.

Por fim, em relação à forma como a investigação foi condu-
zida, procedeu-se da mesma forma que para as análises qualita-
tivas anteriores, sendo feita uma descrição dos procedimentos 
utilizados durante a investigação. Esses foram analisados por 
meio da CHD, a qual considerou 93 textos, com 196 segmentos 
de textos, os quais somam 6.462 ocorrências e 1.205 formas, das 
quais 55,35% são hápax. 

Na Figura 8 é possível observar a divisão sequencial sofrida 
pelo corpus, a qual se inicia com o destacamento da Classe 1, 
ao passo que a divisão seguinte se divide em dois volumes de 
segmentos de texto. O primeiro volume de segmentos se divi-
de nas Classes 4 e 3, ao passo que do segundo volume destaca 
a Classe 2 é um último montante, que por fim se subdivide nas 
Classes 6 e 5.
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Figura 8.  
Dendrograma de classes, corpus 
“condução da investigação”.
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A Classe 1 agrupa 16,99% dos segmentos de texto retidos na 
análise, e as palavras associadas estão relacionadas a solicitação 
de dilatação de prazo de investigação por parte da delegacia. 

Quando os segmentos de texto são observados se verifica 
que algumas investigações estão no início, ao passo que a dila-
tação se justifica por meio da ausência de evidências ou suspei-
tos. Os segmentos “a investigação se encontra em fase inicial, 
ainda não há suspeitos do homicídio. A vítima informou aos po-
liciais que viu o rosto, mas não sabia quem eram os indivíduos. 
A autoridade policial solicitou dilação de prazo para a conclusão 
das investigações” (Mχ² = 83,67) e “até o momento a polícia não 
encontrou indícios de autoria e materialidade do fato criminoso. 
Por esse motivo foi solicitado dilação do prazo para a apuração. 
Se sabe que a vítima era usuária de drogas, mas não consta pas-
sagens pela polícia” (Mχ² = 50,81) ilustram essa percepção. 

Essa classe está associada aos casos em que não há suspei-
tos de terem cometido o crime (χ² = 14,29; p = 0,0001), logo sem 
denúncia (χ² = 10,63; p = 0,0001), bem como a ausência de evi-
dências técnicas (χ² = 4,98; p = 0,02), ou registro de imagens re-
lacionadas ao homicídio (χ² = 3,86; p = 0,04). Além disso, a classe 
se associa a crimes em que a vítima residia na localidade Jordão 
(χ² = 5,35; p = 0,02). 

No que se refere a Classe 4 (15,93% dos segmentos de texto), 
as palavras associadas estão ligadas ao processo de instauração 
do inquérito. Segmentos como “foi instaurado inquérito poli-

cial, onde houve oitiva de testemunhas e prisão preventiva do 
suspeito” (Mχ² = 38,78) e “inquérito instaurado para investigar a 
morte de um homem alvejado por arma de fogo” (Mχ² = 25,21) 
evidenciam esses elementos. É válido destacar que essa classe 
agrupa segmentos com elementos técnicos da descrição, nos 
quais a frase “instauração de inquérito” é frequente, atuando 
como elemento descritivo técnico. Ademais, a Classe 4 apresen-
ta associação estatisticamente significativa com os casos em 
que não há registo da possibilidade de existência de imagens 
relacionadas ao crime (χ² = 6,29; p = 0,01), bem como aos casos 
em que não se observa evidências técnicas (χ² = 4,31; p = 0,03). 
Por fim, essa classe apresenta associação com crimes ocorridos 
no bairro Santo Antônio (χ² = 5,69; p = 0,01).

Enquanto a classe anterior abordava os elementos técnicos 
da descrição feita pelos pesquisadores, a Classe 3 parece des-
crever a configuração inicial encontrada pela polícia, com ênfa-
se no método utilizado no homicídio e na localização do corpo 
das vítimas. Em segmentos como “se trata de homicídio doloso, 
em que a vítima foi atingida por 10 disparos de arma de fogo 
os suspeitos empreenderam fuga em uma moto a polícia ten-
tou perseguir, mas não obtiveram êxito” (Mχ² = 33,63) e “o local 
da ocorrência foi a casa da vítima, na qual foram apreendidas 
armas munições e drogas. Durante as investigações foi cons-
tatado que a morte da vítima ocorreu em legítima defesa do 
policial” (Mχ² = 28,72) é possível perceber esses elementos de 
forma mais nítida. E, relação às variáveis, esta classe apresenta 
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associação estatisticamente significativa com crimes em que 
a vítima residia na localidade Aprazível (χ² = 3,93; p = 0,04), e nos 
bairros Alto da Expectativa (χ² = 3,93; p = 0,04) e Dom Expedito 
(χ² = 3,34; p = 0,04), bem como a crimes que ocorrem no bairro 
Alto da Expectativa (χ² = 7,23; p = 0,007).

As Classes 4 e 3 descrevem elementos técnicos do proces-
so de investigação, tendo em vista o procedimento e os instru-
mentos de registo, em decorrência das descrições objetivas da 
cena, elaboradas pelos agentes de segurança que chegam ao 
local. Além disso, os protocolos de confecção dos instrumentos 
apresentam normas e formalidades, as quais implicam seg-
mentos de texto repetidos, e por conta disso sendo destacados 
como classe específica (Classe 4). 

Por outro lado, apesar de ser um procedimento, a descrição 
da cena do crime é um elemento considerável para a compre-
ensão do fato, em especial para os atores que entrarão em con-
tato com o contexto a partir dos relatos feitos pela polícia. Diante 
disso, a identificação de uma classe específica para tal (Classe 
3) permite inferir que a forma objetiva de como os homicídios 
ocorreram resguardam semelhanças, como visto em outros re-
sultados. 

As cenas dos homicídios são a primeira fonte de evidência 
acerca do fato, devendo ser preservada em sua integridade para 
a coleta de provas, porém, no contexto em que os homicídios 
dessa pesquisa ocorreram, essa é uma tarefa árdua, tendo em 

vista a movimentação da população nos locais e a dificuldade 
de acesso à localidade do fato. Em suma, as Classes 4 e 3 com-
partilham semelhanças ao abordarem elementos técnicos, seja 
de abertura do inquérito ou de descrição do local de ocorrência 
do homicídio.

Já a Classe 2 (16,99% dos segmentos de texto) aborda aspec-
tos relacionados aos primeiros depoimentos colhidos pela polí-
cia, ao passo em que se busca informações que possam levar a 
suspeitos, bem como a provável motivação para o crime. 

Como exemplos temos os segmentos “a investigação se ini-
ciou com a lavratura de boletim de ocorrência feito pelo irmão 
da vítima, que noticiou o homicídio. Foi colhido o depoimento 
do irmão, até agora única testemunha que detalhou o fato, e 
informou que no local existem várias câmeras tanto nos mer-
cantis próximo como câmeras de segurança” (Mχ² = 16,46) e 
“inquérito foi aberto para iniciar as investigações onde fora cha-
mada como testemunha a irmã da vítima, que prestou todos os 
esclarecimentos. Declarou que o irmão já tinha cometido 2 ho-
micídios e informou também 2 nomes de pessoas que tinham 
conhecimento sobre o fato” (Mχ² = 12,38).

Esta classe está associada a casos em que a vítima residia 
nos bairros Coração de Jesus (χ² = 9,80; p = 0,001) e Conjunto 
Santo Antônio (χ² = 5,35; p = 0,02), bem como crimes que ocor-
reram no bairro Alto da Brasília (χ² = 5,11; p = 0,02). Ademais, a 
Classe 2 apresenta associação estatisticamente significativa 
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com casos em que não há registros da relação entre a vítima 
e o suspeito do homicídio (χ² = 4,65; p = 0,03), bem como casos 
em que há provas técnica (χ² = 4,65; p = 0,002), ao passo que as 
imagens relacionadas a ocorrência não apresentam qualidade 
(χ² = 6,90; p = 0,008).

Como dito anteriormente, a tradição inquisitorial brasileira 
implica a valorização de provas testemunhais em detrimento a 
provas técnicas, fenômeno influenciado por gargalos e pelo vo-
lume de solicitações recebidas pela perícia. O levantamento de 
testemunhas começa a ser feito quando o primeiro agente de 
segurança chega ao local do crime, de modo que pessoas que 
estejam mais dispostas a contribuir são ouvidas, porém não 
são raros os casos em que a população não se sente segura a 
prestar informações. Em situações como essas, a polícia tende a 
chamar os parentes da vítima para levantar informações, como 
é visto em segmentos de texto que compõem essa classe, a sa-
ber: “a investigação não foi concluída, o único depoimento co-
lhido foi do irmão da vítima que não sabe precisar a motivação 
do crime. O Ministério Público pediu a dilação de prazo para 
concluir as investigações” (Mχ² = 11,19) e “durante a investigação 
a família da vítima foi procurada para prestar esclarecimentos e 
acompanhar as investigações, mas esses se recusaram procu-
rar por justiça para a morte da vítima” (Mχ² = 4,44).

A literatura indica que a relação entre população e polícia 
é algo relevante para a investigação de homicídios, de modo 
que localidades em que a população apresenta maior nível de 

confiança nas forças de segurança há uma maior colaboração 
com os processos de investigação (PIZARRO; TERRILL; LOFASO, 
2020). 

Em reunião com as forças de segurança que atuam na cida-
de de Sobral, os policiais reconheceram esse processo, ao passo 
que levantam a demanda de realização de atividades junto à 
população com o intuito de aumentar a confiança. No entan-
to, pesam contra a forma violenta e racista que a polícia realiza 
abordagens nas periferias da cidade, bem como as ações le-
tais durante os procedimentos, como explora a edição especial 
“Cada Vida Importa: Edição especial, novembro 2022” do Comi-
tê de Prevenção e Combate à Violência (2022).

No que se refere à Classe 6, essa agrupa 16,99% dos segmen-
tos de texto, e as palavras associadas a ela se relacionam com a 
identificação dos suspeitos do crime, bem como a coleta de seu 
depoimento. Segmentos de texto como “investigação em fase 
inicial. Uma testemunha compareceu a delegacia para prestar 
esclarecimentos, informou que estava presente na hora do fato, 
pois tinha ido com sua mãe visitar familiares que residem na 
mesma rua do crime” (Mχ² = 12,08) e “a investigação se iniciou 
com oitiva de testemunhas. Foi realizado reconhecimento foto-
gráfico para a testemunha apontar o suspeito do delito. Foi feita 
diligência para tentar localizar o suspeito, e por hora toda a linha 
investigativa está sendo sobre um único suspeito de desferir as 
facadas. A investigação não foi concluída” (Mχ² = 10,04) permi-
tem observar essa percepção de forma mais nítida.
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Esta classe está associada a crimes que há suspeito (χ² = 
19,48; p <0,0001), bem como foi ofertada a denúncia por parte 
do Ministério Público (χ² = 17,69; <0,0001), casos em que o suspei-
to tanto conhecia a vítima (χ² = 6,78; p = 0,009) quanto a desco-
nhecia (χ² = 4,54; p = 0,03). Além dessas, há associação aos casos 
em que as vítimas tinham mais de 50 anos (χ² = 9,80; p = 0,0001), 
bem como residiam nos bairros Sumaré (χ² = 6,78; p = 0,0009) 
ou COHAB II (χ² = 4,92; p = 0,001). Os elementos destacados por 
essa classe se relacionam a crimes cometidos com paus e pe-
dras (χ² = 6,78; p = 0,009), os quais são investigados em delega-
cias especializadas (χ² = 4,92; p = 0,02).

Quando os segmentos de texto da Classe 6 são analisados, 
é possível identificar a relevância das provas testemunhais para 
a identificação e apreensão dos suspeitos dos homicídios. Em 
alguns casos, é possível perceber a relevância para investigação 
das testemunhas identificadas no local do crime, bem como 
os parentes e amigos da vítima. Nesse contexto, um elemento 
a ser destacado se refere à segurança das testemunhas, uma 
vez que compartilhar determinadas informações com a polícia 
pode colocar a vida dessas pessoas em risco, mesmo que os ele-
mentos indicados não apontem diretamente o autor do crime. 

Por fim, em relação a Classe 5, são concatenamentos 18,95% 
dos segmentos de texto considerados nessa análise, e as pala-
vras associadas se relacionam à descrição de investigações em 
fase inicial, com destaque para a ausência de evidências (χ² = 

5,67; p = 0,01). Em segmentos como “investigação em fase inicial. 
Não tem testemunhas e ainda no aguardo de perícia em obje-
tos projéteis encontrados no local” (Mχ² = 14,24) e “a investigação 
está em fase inicial. Não foi ouvida nenhuma testemunha, todas 
as informações obtidas foram dadas pelo policial que foi até o 
local da ocorrência. Foi verificada a existência de câmeras em 
um prédio, porém estas estavam com defeito” (Mχ² = 11,91) pode-
mos observar de forma geral a ideia dessa classe.

Estão associados à Classe 5, casos em que a vítima era um 
desafeto do suspeito (χ² = 4,30; p = 0,03), como os casos ocorri-
dos na localidade Taperuaba (χ² = 4,30; p = 0,03), e nos bairros 
Nossa Senhora de Fátima (χ² = 4,30; p = 0,03) e Domingos Olím-
pio (χ² = 4,30; p = 0,03), e em que a vítima residia na localidade 
Taperuaba (χ² = 4,30; p = 0,03). Por fim, destaca-se a associação 
desta classe com os casos sob responsabilidade tanto de Dele-
gacia regional quanto de especializada (χ² = 4,41; p = 0,03).

De maneira geral, o corpus passa por divisões sequências, 
de modo a destacar inicialmente os casos em que foram fei-
tas solicitação de dilatação do prazo (Classe 1), em seguida são 
observados os aspectos iniciais da investigação do crime, desde 
o acionamento da polícia (Classe 4) as informações levantadas 
inicialmente (Classe 3). Em seguida, a CHD aponta para os de-
poimentos iniciais (Classe 2), para então enfatizar a forma como 
os suspeitos são identificados (Classe 6) e casos em que as in-
vestigações ainda estão no início (Classe 5).
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6. INVESTIGAÇÃO, DENÚNCIA E 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS CASOS

Neste bloco, serão apresentados os resultados das análi-
ses relativas ao processo de comunicação entre a delegacia 
e o Ministério Público. Durante a investigação do homicídio, 
quando o prazo legal estabelecido pelo Código de Processo 
Penal (Lei nº 3.689/1941, Art. 10) é atingido, a Delegacia tende 

a solicitar mais prazo para a realização das diligências neces-
sárias para avançar na apuração dos fatos. Neste momento 
o Ministério Público também pode solicitar diligências espe-
cíficas, tendo como horizonte a denúncia de alguém como 
responsável pelo crime.

 

Tipo de processo

Não há registro

Apura a morte da vítima

Inquérito Policial, sem relatório final

Fase em que se encontra o processo

Apura a conduta do réu que  
faleceu ou de outros corréus

Inquérito Policial, com relatório final, 
mas sem resposta do MP

Outros

0 (0,00%)

102 (99,03%)

49 (47,57%)

99,03%

47,57%

1 (0,97%)

2 (1,94%)

0 (0,00%)

0,97%

1,94%

0,00%

VARIÁVEIS F (%) ¹ % VÁLIDA ²

Tabela 9. Distribuição das informações relacionadas ao tipo de processo
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Inteiramente em Delegacia  
Especializada (DAI, DHPP, DCA, etc.)

Não há registro

Realização de novas diligências

Inteiramente na Delegacia Distrital

Inteiramente na Delegacia Distrital
Missing

Denúncia
Julgamento

Em parte, na Delegacia especializada, 
em parte na delegacia distrital

Inteiramente em Delegacia  
Especializada (DAI, DHPP, DCA etc.)

74 (71,84%)

0 (0,00%)

71,84%

14 (13,59%)

28 (27,18%)

13 (12,62%)

49 (47,57%)

13,59%

27,18%

24 (23,30%)
14 (13,59%)

1 (0,97%)

41 (39,81%)

23,30%
13,59%

0,97%

75,93%

24,07%

Não há identificação do suspeito

2

Quantidade de certidões de devolução do inquérito à polícia

Caso haja relatório, quem concluiu o relatório final?

Tipo de delegacia em que ocorreu a investigação

Relação do suspeito com a vítima

1n = 103; 2% desconsiderando os casos ausentes e sem registro

Não

0

3

Sim

1

43 (27,56%)

3 (2,91%) 5,00%

37 (23,72%)

43 (41,75%)

2 (1,94%)

32,74%

3,33%

76 (48,72%)

55 (53,40%)

67,26%

91,67%
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A maior parte dos documentos analisados investiga di-
retamente a morte de uma vítima, no entanto, em um dos 
casos, há indícios de investigação de um homicídio em  um 
processo de latrocínio realizado pela própria vítima do ocor-
rido. Em relação à situação dos processos reunidos, a maior 
parte estava na fase de inquérito (47,57%), ao passo que em 
um volume expressivo há denúncia (23,30%) ou mesmo o 
julgamento (13,59%). Porém, quando se verifica a associa-
ção entre o ano de ocorrência do fato e a fase em que o 
processo se encontra, observa-se uma associação de casos 
em que há denúncia e julgamento com o ano de 2019 [X² 
(8) = 34,19; p < 0,0001], à medida que para os demais anos 
não se verificou associação estatisticamente significativa. 
Essas informações podem ser observadas na Tabela 9.

Em relação ao tipo de delegacia em que ocorreu a inves-
tigação, a maior parte foi classificada como sendo delega-
cia especializada (71,84%), sendo essas as maiores respon-
sáveis pela conclusão dos relatórios (75,93%). Em relação 
à devolução do inquérito por parte do Ministério Público 
para a delegacia, em 58,25% há registro de pelo menos 
uma devolução, sendo essa em média 1,12 vezes (DP = 0,42; 
Mín. = 1; Máx. = 3).

6.1.1 RESPONSABILIZAÇÃO DOS CASOS DE HOMICÍDIO 

Neste bloco são apresentados os elementos relacio-
nados ao andamento dos processos após a realização 
da denúncia dos suspeitos realizada pelo Ministério Pú-
blico (MP). 

De forma geral, em 35,92% há denúncia por parte do 
MP, com média de 2,4 (DP = 2,38; Mín. = 1; Máx. = 14) pesso-
as denunciadas quando todos os casos são considerados, 
sendo esse valor de 2,16 (DP = 1,40; Mín. = 1; Máx. = 7) quan-
do o caso com 14 suspeitos é considerado. Apesar desse 
valor, quando se observa a frequência de cada categoria, 
é possível perceber um maior número de casos em que 
há uma ou duas pessoas denunciadas (70,28%). Além dis-
so, as pessoas denunciadas eram consideradas suspeitas 
durante a fase de investigação (94,56%). Essas informações 
podem ser observadas em maiores detalhes na Tabela 10.
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Foi feita denúncia

Média de pessoas denunciadas

2

Sim, alguns

6

5

Missing

Missing

Sim

Quantas pessoas foram denunciadas

Os denunciados eram suspeitos durante a investigação

3

Não

7

Não

1

Sim, todos

14

2,49 (2,39)

13 (12,62%)

2 (1,94%)

1 (0,97%)

1 (0,97%)

66 (64,08%)

66 (64,08%)

35,14%

5,41%

2,70%

2,70%

37 (35,92%)

7 (6,80%)

0 (0,00%)

1 (0,97%)

35,92%

18,92%

0,00%

2,70%

66 (64,08%)

13 (12,62%)

35 (33,98%)

1 (0,97%)

64,08%

35,14%

94,59%

2,70%

VARIÁVEIS F (%) ¹ % VÁLIDA ²

Tabela 10. Distribuição das informações relacionadas a oferta de denúncia
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Registro de confissão

Indícios de autoria que não sejam provas testemunhais

Houve julgamento

1n = 103
2% desconsiderando os casos ausentes e sem registro

Sim

Não

11 (10,68%) 10,68%

92 (89,32%) 89,32%

Sim

Sim

Não há registro

Missing

Não

Não

13 (12,62%)

12 (11,65%)

3 (2,91%)

66 (64,08%)

13,00%

32,43%

87 (84,47%)

25 (24,27%)

87,00%

67,57%
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A confissão dos casos só foi observada em 10,68% dos 
registros, ao passo que são pouco frequentes indícios 
de autoria do crime que não sejam provas testemunhais 
87,00%. Por fim, é válido destacar que houve julgamento 
para 11,65% considerado todos os casos, e 32,43% quando se 
considera apenas os casos em que houve denúncia.

De maneira geral, o baixo número de casos em que hou-
ve denúncia por parte do Ministério Público é reflexo dos 
processos apresentados até agora. É possível identificar di-
ficuldades em localizar evidências, oitivas de testemunhas, 
ausência de imagens do ocorrido, além das diligências so-
licitadas e não realizadas. 

Os resultados apresentados nesta subseção arrematam 
as informações relacionadas aos suspeitos. A descrição da 
forma como os homicídios ocorreram apontam para a re-
corrência de dois homens abordando uma vítima, ao passo 
que em média são assumidos, em sua maioria, dois suspei-
tos durante a investigação, os quais são denunciados pelo 
Ministério Público. Essa percepção é reforçada pelo núme-
ro expressivo de pessoas denunciadas que eram suspeitas 
na fase de investigação.

Com base nesses elementos é possível inferir que há ca-
sos exitosos no processo de responsabilização dos agres-
sores, de modo que, uma vez a denúncia sendo adotada 
como desfecho, pode-se identificar casos que chegam a 

esse ponto, mesmo esse sendo um número baixo (35,92%). 
Não obstante, é fundamental destacar que casos que che-
gam a essa fase estão associados aos casos de homicídios 
ocorridos em 2019 [  (8) = 34,19; p = 0,0001], dado que permi-
te concluir que os casos tendem a demorar um volume de 
tempo expressivo para consolidar evidências para oferta da 
denúncia. Por fim, destaca-se que os casos de 2020 e 2021 
ocorreram durante a pandemia de Covid-19, o contexto im-
plicou alterações expressivas nos processos de trabalho da 
Polícia Civil.

6.1.2 RESUMO DOS DOCUMENTOS

Diferente das outras análises, o corpus “resumo do do-
cumento” considera aspectos gerais sobre todas as etapas 
da investigação, bem como busca registrar inconsistências 
ou pontos de pouca nitidez nos documentos analisados. 

Após a extração das informações, os pesquisadores rea-
lizaram uma descrição dos principais pontos em um texto 
resumo, os quais registraram 9.717 ocorrências e 1.582 for-
mas, das quais 51,58% são hápax. Novamente, foi realiza-
da uma análise de Classificação Hierárquica Descendente 
(CHD), a qual aponta para a presença de seis classes, cuja 
divisão sequencial pode ser observada na Figura 9.
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Figura 9.  
Dendrograma de classes,  
corpus “resumo do documento”.
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A Classe 6 é a primeira a ser destacada no corpus, 
concatena 15,86% dos segmentos de texto e as palavras 
associadas a ela fazem menção à sentença dada pelo 
crime, bem como aspectos relacionados à apelação por 
parte do réu. 

Segmentos como “após a sentença a Defensoria Pú-
blica apresentou apelação, em ato contínuo o Ministério 
Público apresentou contrarrazões à apelação e por fim o 
Ministério Público Estadual opinou que a Corte de Justiça 
conheça e não conceda o provimento à apelação apresen-
tada pela defesa, ora Defensoria Pública” (Mχ² = 29.71) e “os 
suspeitos pronunciados entraram com recurso no STJ pe-
dindo, em síntese, a análise da prisão preventiva dos réus 
e a anulação do depoimento das testemunhas anônimas” 
(Mχ² = 25,64) ilustram essa percepção. 

Destaca-se ainda a presença de advogados particulares 
na defesa, como se vê em “os acusados foram denunciados, 
sendo as suas defesas apresentadas por advogado particu-
lar e por defensores públicos. O juízo, então pronunciou os 
acusados, que foram considerados culpados pelo conselho 
de sentença no tribunal do júri” (Mχ² = 27,60).

Esta classe apresenta associação com casos em que 
havia suspeito (χ² = 18,20; p < 0,0001) e houve denúncia 
(χ² = 44,5; p = < 0,0001), bem como casos que a investi-
gação foi conduzido por delegacias regionais (χ² = 6,01; 
p = 0,01) e especializadas (χ² = 4,38; p = 0,03). Ademais, a 
classe apresenta associação com casos em que a vítima 

tinha mais de 50 anos (χ² = 9,39; p = 0,002), e que não co-
nhecia os suspeitos do crime (χ² = 20,03; p < 0,0001), bem 
como aquele em que a vítima e o suspeito pertenciam a 
facções rivais (χ² = 9,49; p = 0,001). 

Além disso, as imagens relacionadas ao homicídio não 
apresentam qualidade adequada (χ² = 4,05; p = 0,04), ao 
passo que nesse foi empregada uma arma branca (χ² = 
5,47; p = 0,01). Em relação aos bairros, estão associados os 
casos ocorridos no bairro Domingos Olímpio (χ² = 27,51; p < 
0,0001) e aqueles em que a vítima residia no bairro Sumaré 
(χ² = 15,95; p < 0,0001), Junco (χ² = 13,31; p < 0,0001) e Cidade 
Geraldo C. Menezes (χ² = 6,28; p = 0,01). 

Tendo em vista que um número pouco expressivo de 
casos chegou a fase de julgamento, a primeira divisão do 
corpus destacar a Classe 6 reflete a especificidade do tema 
abordado. Por essa razão, os casos que apresentam ele-
mentos relacionados à pena estão associados à presença 
de suspeitos e realização de denúncias.

Em relação a Classe 5 (11,85% dos segmentos de texto), 
as palavras associadas a essa classe parecem estar relacio-
nadas aos trâmites estabelecidos entre a delegacia e o Mi-
nistério Público, em especial às considerações indicadas no 
relatório final produzido pelo delegado. Segmentos como 
“investigação que culminou com o relatório final, em que 
o delegado sugere o arquivamento por não ter encontrado 
autoria delitiva. Nesse momento o documento se encon-
tra aguardando manifestação do promotor” (Mχ² = 41,56) e 



60

“no relatório final, o delegado relatou todo o fato e na con-
clusão sugeriu o arquivamento do procedimento. De pos-
se do relatório, o promotor competente entendeu que as 
diligências realizadas não foram suficientes” (Mχ² = 34,17) 
ilustram essa percepção. 

A Classe 5 apresenta associação com casos condu-
zidos por delegacias especializadas (χ² = 8,58; p = 0,003), 
bem como aqueles em que não há denúncia (χ² = 8,25; p = 
0,004), com os casos em que a vítima apresenta passagem 
na polícia (χ² = 6,27; p = 0,009) e nos quais não são identifi-
cadas evidências técnicas (χ² = 5,83; p = 0,01). 

Em relação aos bairros, a classe está associada a crimes 
que ocorreram na localidade de Patos (χ² = 15,02; p = 0,0001) 
e nos bairros Conjunto Santo Antônio (χ² = 15,02; p = 0,0001) 
e Dom Expedito (χ² = 5,68; p = 0,01), em relação à residência 
da vítima, estão associados casos do bairro Cidade Gerardo 
C. Menezes (χ² = 8,76; p = 0,003), Nova Caiçara (χ² = 4,02; p = 
0,04), Alto da Brasília (χ² = 3,89; p = 0,04) e com a localidade 
Aracatiaçu (χ² = 3,89; p = 0,04).

Uma parte expressiva da investigação se dá na ade-
quação das evidências identificadas para a linguagem 
tecno-burocrática que o Sistema de Justiça precisa, desse 
modo o diálogo entre a Polícia Civil e o Ministério Público 
é algo rotineiro. 

Esse fluxo representa um dos gargalos no processo in-
vestigativo, marcado especialmente por solicitações de 

novas diligências, reenvio de documentos ou solicitações 
de novos prazos. Neste ponto, é possível identificar de for-
ma mais nítida a necessidade de modernização dos equi-
pamentos, bem como dos sistemas eletrônicos utilizados 
pelas partes, uma vez que diversos procedimentos são re-
gistrados fisicamente e em seguida escaneados para se-
rem anexados no sistema. Além disso, é importante desta-
car a necessidade de uma via mais rápida de diálogo, sem 
perder o rigor e a formalidade necessária, uma vez que a 
transferência de informações via ofícios parece aumentar 
o ruído na comunicação. 

Em relação a Classe 2, essa agrupa 17,60% dos segmentos 
de texto considerados pela análise, e as palavras associadas a 
elas estão relacionadas com a solicitação de dilação de prazo 
do delegado ao Ministério Público, apresentando diferentes 
justificativas para tanto. Em segmentos como “ainda está 
em fase de investigação. O único depoimento que consta 
nos autos é do pai da vítima, que não sabe precisar a causa 
da morte do filho. O Ministério Público pediu dilação de pra-
zo para concluir as investigações, por isso não denunciados 
nem suspeitos” (Mχ² = 23,68) e “por não se ter nenhum sus-
peito e nenhuma linha de investigação que possa identificar 
os suspeitos, a polícia achou melhor suspender as investiga-
ções. Contudo, foi solicitado dilação de prazo para a conclu-
são do inquérito policial, Ministério Público concedeu prazo e 
solicitou diligências” (Mχ² = 29,43) é possível observar solicita-
ções que giram em torno da inclusão de novas evidências, as 
quais implicam em realizar mais diligências.
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 Ao passo que em segmentos como, “contudo, tais dili-
gências policiais não foram o suficiente para o ato de indi-
ciamento de algum suspeito. Por isso o delegado solicitara 
a dilação de prazo para conclusão das investigações” (Mχ² 
= 26,46), foi possível observar a solicitação dilação de pra-
zo para conclusão de buscas por testemunhas ou suspei-
tos que já estão em curso. Esta classe apresenta associa-
ção com os casos em que não há denúncia (χ² = 19,01; p < 
0,0001), uma vez que não há suspeitos (χ² = 6,67; p < 0,0001), 
bem como aos casos em que a investigação ocorreu tanto 
em Delegacia especializada quanto em Delegacia Regio-
nal (χ² = 5,21; p = 0,02). No que se refere aos bairros, há uma 
associação estatisticamente significativa com vítimas que 
residiam no bairro Mocambinho (χ² = 5,29; p = 0,02).

Apesar da Classe 2 apresentar diversas associações, não 
é possível afirmar que essas características estão direta-
mente relacionadas a solicitação de dilação de prazo, ten-
do em vista que em 53,40% dos documentos analisados 
havia algum registro de devolutiva do inquérito à Polícia 
Civil, a passo que os documentos que não registravam essa 
devolução ainda estavam em fase inicial. Dessa forma, po-
de-se concluir que a solicitação de mais prazo para a con-
clusão da investigação, ou mesmo a concessão dessa por 
parte da Justiça, deixa de ser a exceção e se torna a regra, 
elemento que permite inferir que a legislação que indica o 
prazo para tal não reflete a realidade (BRASIL, 1941)

A Classe 1 agrupa 17,06% do segmento de textos consi-

derados pela análise, e as palavras associadas fazem men-
ção a provas, tanto técnicas quanto testemunhais, sendo 
essas juntadas à investigação no início e as primeiras men-
cionadas em pedidos junto à Perícia Forense. 

Em segmentos como “só na fase processual foi juntado 
o laudo cadavérico, após solicitação do promotor. Diante 
da denúncia o acusado teve o auxílio da defensoria pública 
para realizar sua defesa, o qual foi substituído logo depois 
por advogado particular” (Mχ² = 27,45) e “o laudo cadavérico 
bem como a oitiva das testemunhas encontradas e dian-
te da existência de câmeras no local foram anexadas fotos 
das câmeras que registraram a conduta dos suspeitos, po-
rém a imagem não é nítida o suficiente para identificar os 
suspeitos” (Mχ² = 21,52) é possível observar essa percepção 
de forma mais nítida.

A Classe 1 apresenta associação estatisticamente signi-
ficativa com casos em que não há suspeitos (χ² = 4,79; p = 
0,02), e de modo contraditório com casos em que não há 
evidências técnicas (χ² = 4,06; p = 0,04), uma vez que a maior 
parte das menções a essa estão relacionadas a solicitação 
junto a Perícia Forense. Em relação a bairros, há uma as-
socieação estatisticamente significativa com vítimas que 
residia no bairro Dom José (χ² = 6,46; p = 0,01), Centro (χ² = 
6,38; p = 0,01) e na localidade Jaibaras (χ² = 3,90; p = 0,04), 
bem como a crimes que ocorreram nos bairros Nossa Se-
nhora de Fátima (χ² = 4,88; p = 0,02) e Padre Palhano (χ² = 
4,73; p = 0,02).
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Outro elemento destacado nos resultados até o mo-
mento foi o local em que as evidências técnicas ocupam, 
fato abordado pela Classe 1. De maneira geral, nota-se a au-
sência dessas evidências, como visto nas variáveis associa-
das, bem como a utilização das provas testemunhais para 
a composição do caso. O que se nota ainda é a justificativa 
por parte da delegacia para não terem anexados alguns 
documentos, como o laudo cadavérico, uma vez que este 
depende da Perícia.  

Na Classe 4 são agregados 21,80% do sentimento de 
texto, as palavras associadas a elas parecem se relacionar 
ao motivo da ocorrência de homicídio, com ênfase para o 
conflito entre facções criminosas. Quando os segmentos 
de texto são observados, é possível ilustrar essa percepção 
através de “o inquérito se deu por um caso de homicídio 
que se teve por motivo de guerra de facções onde teve 2 
suspeitos. Foram ouvidas testemunhas que presenciaram 
e ouviram comemorações da morte da vítima” (Mχ² = 29,14) 
e “ocorreu um crime, onde se deu por motivo de guerra 
entre facções, onde havia 2 suspeitos, sendo um menor de 
18 anos. O Ministério Público pediu a internação do adoles-
cente” (Mχ² = 21,19). 

Em relação às variáveis associadas, é possível identificar 
casos em que há evidências técnicas (χ² = 11,63; p = 0,0006), 
bem como suspeitos (χ² = 9,50; p = 0,002),  denúncia (χ² = 
9,90; p = 0,001) e utilização de paus e pedras para execução 
do crime (χ² = 6,28; p = 0,01). A classe também está asso-

ciada aos casos em que não há indicação da relação entre 
a vítima e o suspeito (χ² = 9,08; p = 0,002), bem como aos 
casos em que a vítima apresenta passagem pela polícia (χ² 
= 7,41; p = 0,007). No que se refere aos bairros, a associa-
ção entre os crimes ocorridos nas localidades Aprazível (χ² 
= 7,24; p = 0,007) e Patriarca (χ² = 7,24; p = 0,007).

Por fim, a Classe 3 agrupa 16,59% dos segmentos de tex-
to considerados para esta análise, e as palavras associadas 
a elas dizem respeito ao momento em que a polícia foi in-
formada da ocorrência e os procedimentos adotados por 
populares após o fato. 

Segmentos como “no local a Polícia Militar localizou es-
tojos de calibre 32. Ao se dirigir à Santa Casa foi informa-
do que a vítima tinha falecido no caminho para o hospital. 
Uma testemunha ocular foi ouvida, informando que pre-
senciou todo o fato” (Mχ² = 17,55) destaca a ida da vítima até 
o hospital, ao passo que segmentos do tipo “uma testemu-
nha no local, não identificada pelo policial, informou que 
a vítima tinha dívidas de drogas e que tinha ido ao bar a 
convite do amigo, este que não se demorou no local o que 
levou a crer que tal amigo tinha levado a vítima para mor-
rer” (Mχ² = 21,05) enfatizam a investigação inicial realizada 
pela polícia em relação à história da vítima.

Em relação às variáveis consideradas durante análise, 
esta classe apresenta associação com casos em que a víti-
ma não possui registro de passagem pela polícia (χ² = 11,91; 
p = 0,0005), bem como casos em que não há suspeito dos 
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homicídios (χ² = 9,83; p = 0,001). Há associação ainda com os 
casos em que a vítima morava nos bairros Coração de Je-
sus (χ² = 14,88; p = 0,0001), Campo dos Velhos (χ² = 12,67; p = 
0,0003), Terrenos Novos (χ² = 8,61; p = 0,003), Vila União (χ² = 
5,05; p = 0,02) e na localidade Jordão (χ² = 5,05; p = 0,02). Da 
mesma forma, há associação com casos em que o homicí-
dio ocorreu nos bairros Terrenos Novos (χ² = 6,40; p = 0,01) e 
no Centro (χ² = 5,78; p = 0,01).

As duas últimas classes destacadas pela análise dão 
conta tanto do motivo para o homicídio, como dos procedi-
mentos adotados pela polícia. Mais uma vez, os elementos 
relacionados à heurística da guerra de facções estão pre-
sentes, de modo que os principais motivos dos homicídios 
giram ao redor dessa explicação. 

Ademais, as evidências técnicas estão presentes, em 
concomitante à presença de suspeitos e à oferta de denún-
cia. Com base nessas informações, é possível inferir que, 
apesar dos atalhos cognitivos no processo de investigação, 
evidências técnicas parecem ampliar os rumos da investi-
gação, extrapolando os limites pré-definidos.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo buscou analisar de forma rigorosa os docu-

mentos produzidos na investigação de homicídios e de 
processos criminais ocorridos em Sobral. O resultado en-
controu evidências sobre o contexto da violência no mu-
nicípio que podem ajudar na compreensão da realidade 
de outras cidades do Estado, observando as singularida-
des de cada local, mas se apropriando dos elementos de 
análise que possam indicar caminhos para a diminuição 
da violência. 

Em resumo, ao analisarmos os dados, vemos que o 
perfil da vítima em Sobral não se diferencia do perfil na-
cional e internacional. O que apresentamos de específico: 
são homicídios que ocorrem de forma “aleatória”, onde a 
vingança parece ser contra o território. 

Ao analisar os documentos de investigação e processo, 
conclui-se que os crimes não tinham como objetivo, em par-
te dos casos, matar uma pessoa específica, mas vingar-se de 
uma determinada organização que domina aquele território. 

Nesse caso, como os homicídios ocorrem em locais 
mais vulneráveis, as vítimas não diferem do perfil geral do 
que se encontra no Brasil. Tal conclusão demonstra que 
existem determinantes sociais que articulam pobreza e 
vulnerabilidades sociais com a incidência desses homi-
cídios. Mesmo quando eles ocorreram de uma forma em 
que se poderia atribuir um caráter “aleatório”, o perfil não 
se modifica porque, em termos gerais, esses territórios 
são constituídos de pessoas pretas e pardas, com baixa 
escolaridade e baixa renda. Desta forma, quando esta-
mos falando de crimes de vingança das organizações no 
território rival, tais vinganças acabam vitimando alguém 
com este mesmo perfil.  

Arma de fogo foi o principal meio nos homicídios em 
Sobral, como aponta o levantamento demonstrado ante-
riormente. Mais uma vez nos deparamos com um padrão 
que se observa em outras cidades no Brasil. Contudo, 
destacamos dois marcadores específicos em Sobral. 



65

O primeiro se refere a crimes de pistolagem, ou crimes 
profissionais, em que a vítima é surpreendida por alguém 
armado em veículo, que efetua disparos e se evadiu rapida-
mente do local do crime. Há, em segundo lugar, a especi-
ficidade do que podemos chamar de “crimes domésticos”, 
conflitos interpessoais resolvidos com utilização de arma 
de fogo. Tais ocorrências incidem principalmente nos terri-
tórios periféricos de Sobral, como apontado pela geoespa-
cialização dos homicídios realizada pela pesquisa.  

Outros achados importantes de estudo aparecem nas 
análises sobre os inquéritos policiais. Como apontam os 
dados coletados, em quase 60% existe uma única linha 
de investigação. Ressalte-se: entendemos que a linha de 
investigação é importante para guiar os procedimentos e 
protocolos para resolução dos casos, contudo em 32% dos 
casos, não é possível identificar linha alguma de investi-
gação. Tal lacuna faz com que esses homicídios tenham 
bem menos chances de serem elucidados. Ou seja, as in-
vestigações variam entre uma única linha de observação 
ou a ausência desta. 

Nestes últimos casos, se verifica uma tendência de en-
quadrarem tais crimes como “guerra de facções”. Outro 
ponto que merece destaque: isto ocorre mesmo com evi-
dências apontando o contrário. A pesquisa também revela 
que, mesmo sem evidências, a hipótese da suposta “guer-
ra de facções” acaba tendo relevância na investigação. 

Também vale salientar que dentro da investigação se 
verifica uma predileção por provas testemunhais com uma 
média de três testemunhas por caso. No que diz respeito 
às provas documentais, imagens aparecem em apenas 
25% dos casos e, quando aparecem, têm uma qualidade 
ruim. Este elemento evidencia uma cultura organizacio-
nal que se utiliza de métodos arcaicos na investigação. 

Assim, é possível afirmar que Sobral utiliza muito pou-
co provas técnicas. As marcas que demonstram falhas 
nas investigações são vistas pela grande quantidade de 
pedidos de dilação de prazo, sendo esta também uma 
característica revelada na pesquisa feita pela Rede Aco-
lhe em Fortaleza. 

A coleta de depoimentos, a escuta de suspeitos ao lon-
go da investigação e a baixa solicitação de outras provas 
técnicas também marcam a investigação em Sobral, que 
tem uma baixa elucidação de casos. Mais da metade dos 
inquéritos é devolvida pelo Ministério Público para novas 
diligências, acarretando um lento trâmite processual.

Diante desse esforço de pesquisa, precisamos avançar 
em investimentos que fortaleçam a produção de provas 
técnicas e que os fluxos entre a Polícia Judiciária e o Mi-
nistério Público sejam pactuados no sentido de agilizar o 
andamento das investigações, qualificando as denúncias 
e trazendo justiça para as vítimas.
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8. RECOMENDAÇÕES
A partir dos resultados desta pesquisa, foram elabo-

radas um conjunto de recomendações com o objetivo 
de aprimorar a investigação de homicídios. Para isso, é 
fundamental ampliar as ações em diferentes esferas, ga-
rantindo condições adequadas de trabalho para os agen-
tes de segurança. Isso inclui melhorias tanto nos equi-
pamentos utilizados, quanto nos fluxos e nos processos 
de trabalho em níveis de investigação, perícia e acompa-
nhamento dos processos na esfera judicial.

1. Virtualização dos inquéritos policiais

Uma parte significativa dos processos ainda não ha-
via sido digitalizada, uma vez que apenas 154 processos, 
de um total de vítimas, estavam nesse formato. A digita-
lização dos processos tem como objetivo facilitar o fluxo 
da investigação entre as Delegacias e o Poder Judiciá-
rio, além de permitir o acesso dos familiares das vítimas, 
uma vez que é um direito deles terem conhecimento 
das investigações.

2. Fortalecimento da perícia forense do estado do Ceará

Conforme observado nos dados, poucos inquéritos 
contam com evidências técnicas, a principal explicação 
para isso é a demora por parte da Perícia Forense do Esta-
do do Ceará (Pefoce),  que justifica o atraso na produção 
dos laudos por conta do quadro reduzido de profissionais 
disponíveis. Nesse contexto, fortalecer a perícia forense te-
ria impacto direto na qualidade das evidências disponíveis 
nos processos, facilitando assim a apresentação das de-
núncias e a subsequente responsabilização dos culpados 
pelo homicídio.

3. Fortalecimento do núcleo de inteligência  
da Polícia Civil

Os Núcleos de Inteligência desempenham um papel 
fundamental na elucidação de casos de homicídio, em es-
pecial aqueles que envolvem padrões recorrentes, como 
os crimes contra jovens negros que resudem em áreas pe-
riféricas. As ações de inteligência contribuem para a eluci-
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dação desses homicídios por meio do uso de ferramentas 
e análises especializadas, além de possibilitarem a produ-
ção de conhecimento utilizado em operações.

4. Apreensão de câmera e imagens relacionadas ao lo-
cal em prazo razoável

A disponibilidade de imagens diretamente relaciona-
das aos homicídios pode desempenhar um papel crucial 
na identificação de suspeitos, aumentando significativa-
mente as chances de elucidação dos casos. Embora exis-
ta um sistema público de videomonitoramento, é comum 
encontrar casos em que as evidências são provenientes 
de câmeras de segurança particulares, que possuem ca-
pacidade de armazenamento limitada. Nesse contexto, 
é importante elaborar mecanismos jurídicos e técnicos 
que permitam a recuperação rápida dessas imagens, le-
vando em consideração o curto período de armazena-
mento dessas gravações Isso garantiria a preservação e 
utilização eficiente dessas evidências cruciais para as in-
vestigações de homicídios. 

5. Qualidade das imagens escaneadas

Além de garantir a disponibilidade das imagens, é 
igualmente importante assegurar que elas sejam incluí-
das com a qualidade adequada. Muitas vezes, as imagens 

são escaneadas para serem anexadas aos inquéritos, o 
que pode dificultar as atividades do Ministério Público, 
levando-os a solicitar o reenvio das imagens com quali-
dade adequada. A implementação de mecanismos de 
produção de documentos em ambiente virtual, ou mes-
mo o uso de equipamentos de scanner com maior qua-
lidade, pode garantir a qualidade das imagens e reduzir 
possíveis ruídos na comunicação entre Delegacias e Mi-
nistério Público.

6. Treinamento das equipes da polícia civil para evitar 
revitimização dos familiares das vítimas

	 É crucial estabelecer protocolos de cuidados com 
os familiares das vítimas, juntamente com o desenvolvi-
mento contínuo de capacitações para os profissionais da 
Segurança Pública. Essas medidas visam evitar a reviti-
mização e agravamento dos riscos enfrentados pelos fa-
miliares durante o processo de investigação e julgamen-
to dos casos de homicídio.

7. Delegacias devem comunicar às unidades judiciá-
rias a transferência para outras delegacias

	 Para evitar intimações equivocadas, é recomenda-
do que tanto as Delegacias Especializadas, quanto as Dis-
tritais comuniquem às unidades judiciárias sempre que 
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houver a remoção de um inquérito de uma delegacia 
para outra. Dessa forma, caso a intimação expedida pelo 
magistrado seja endereçada à autoridade policial dife-
rente daquela responsável pela investigação, é importan-
te indicar a Delegacia competente para evitar confusões 
e garantir que a intimação chegue ao local correto. 

8. Estabelecer controles rígidos em relação aos prazos 
estipulados pelo poder judiciário

Por meio de mecanismos de controle explícitos e rigo-
rosos do andamentos dos processos, é possível prevenir 
que a investigação fique estagnada. Em casos em que 
a polícia não consiga concluir a investigação dentro do 
prazo estipulado pela lei, é importante que o mecanismo 
de acompanhamento dispare alertas para os demais en-
volvidos no processo de elucidação e responsabilização 
dos homicídios. 

9. Perícia obrigatória de celulares apreendidos  
na cena do crime

Durante a realização das investigações, é comum os 
agentes de segurança apreenderem aparelhos celulares. 
Em um contexto em que os homicídios são realizados de 
forma profissionalizada, é fundamental que existam me-
canismos que garantam a celeridade na realização da pe-
rícia desses dispositivos, por isso pode ter impacto direto 

no andamento da investigação. Para tanto, é importante 
estabelecer uma articulação entre os elementos jurídicos 
e técnicos, de forma a viabilizar a realização dessa ativi-
dade dentro de um prazo adequado para a investigação. 

10. Estabelecer fluxo entre autoridades policiais e pe-
foce para agilizar a entrega de laudos

Entre os ruídos identificados na comunicação das ins-
tituições, a entrega de documentos pode ser aprimorada 
por meio do estabelecimento de um fluxo nítido para a 
entrega de laudos por parte da perícia. Idealmente, esse 
processo deve ocorrer em um ambiente virtual, propor-
cionando benefícios como a garantia da qualidade das 
imagens e a facilidade de acesso por parte de outros ór-
gãos envolvidos no processo de elucidação e responsabi-
lização pelos homicídios.

11. Reafirmação da competência da polícia civil para a 
realização de recognição visuográfica de local de cri-
me em casos suspeitos de morte por intervenção po-
licial
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9. NOTA METODOLÓGICA
Para alcançar os objetivos estabelecidos nesta pesquisa, 

foram seguidos alguns passos. Nesta seção, serão apresenta-
das as escolhas metodológicas utilizadas, bem como o pro-
cesso de análise dos dados levantados. Em termos mais am-
plos, esta é uma pesquisa de natureza documental, uma vez 
que o objeto de estudo são os documentos produzidos du-
rante o processo de investigação dos homicídios. Nesse tipo 
de pesquisa, a produção de informação parte da análise de 
documentos, os quais podem ser definidos como materiais 
nos quais informações são registradas, seja por escrito, em 
áudio, vídeo ou por meio de registros fotográficos (KRIPKA; 
SCHELLER; BONOTTO, 2015).

Para isso, é importante considerar conceitos e definições 
que orientam o processo de pesquisa, visando identificar ele-
mentos evidentes e subjacentes, e obter uma compreensão 
mais aprofundada do fenômeno investigado (LIMA JÚNIOR, 
2021). A primeira compreensão a ser destacada é a noção de 
que o documento analisado muitas vezes não é produzido 

com o intuito de ser elemento de pesquisa. Além disso, é re-
levante considerar a forma como as informações são registra-
das, bem como a utilização de termos técnicos e protocolos 
de comunicação. 

Esses elementos se manifestam na prática da pesquisa 
documental, na qual se percebe que o documento, em espe-
cial os registros de investigação, são registros de um processo 
burocrático entre diferentes atores, que seguem regras para 
se comunicarem. Isso pode dificultar a compreensão das in-
formações para pessoas externas a esse contexto.

Além disso, é importante ressaltar que os registros de in-
vestigação e de trâmite judicial não abrangem todas as infor-
mações sobre o caso, uma vez que os elementos registrados 
são escolhidos pelos atores envolvidos no processo, de acor-
do com seus papéis e objetivos (PIZARRO; TERRILL; LOFASO, 
2020). Pesquisas que utilizam métodos documentais para in-
vestigar homicídios destacam a importância de incluir entre-
vistas com os investigadores, além de corrigir as informações 
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obtidas. Isso aumenta a robustez da pesquisa, pois permite a 
inclusão de elementos que não estão presentes nos registros 
oficiais. É fundamental compreender que os documentos 
analisados não se comunicam diretamente com o pesquisa-
dor. Portanto, o pesquisador deve adotar uma postura de ob-
servação das informações, identificando tanto as informações 
presentes quanto as ausências nos registros.

Outro ponto crucial para a realização de pesquisas docu-
mentais é a noção de que o material analisado não é o regis-
tro fiel da realidade, nem tampouco a verdade absoluta sobre 
um determinado fato. Os documentos são artefatos que re-
sultam de práticas sociais e são influenciados pelos interes-
ses dos atores envolvidos. Eles refletem as relações de poder 
presentes em determinado contexto e podem ser editados, 
financiados, ocultados, apagados, entre outras possibilidades. 
É fundamental reconhecer que os documentos não são re-
gistros neutros e imparciais, mas sim produtos construídos 
e moldados por diversas influências. Por essa razão, os docu-
mentos não podem ser analisados de forma isolada, mas de 
maneira que seja considerada, no conjunto de lentes analíti-
cas, as relações sociais (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009; CER-
TEAU, 2011). Esta pesquisa adota essas concepções como base 
desde o seu planejamento inicial, abrangendo a etapa de ex-
tração, análise e discussão dos resultados.

 

Identificação e recuperação dos documentos

 A qualidade da pesquisa documental está intrinse-
camente ligada aos documentos que são analisados, 

uma vez que processos de recuperação ou identifica-
ção inadequados podem resultar em fragilidades nos 
resultados obtidos. Para esta pesquisa, adota-se o Sis-
tema Eletrônico de Automação da Justiça (E-saj), do Tri-
bunal de Justiça do Ceará (TJ-CE), como fonte principal 
dos documentos. Isso se deve ao fato de que, a partir 
do momento em que expira o prazo legal para a condu-
ção da investigação, o delegado deve enviar o inquérito 
para o Ministério Público, mesmo que não esteja con-
cluído. Essa transferência é realizada por meio do E-saj. 
Portanto, o acesso aos documentos por meio desse sis-
tema proporciona uma base sólida para a discussão e os 
resultados obtidos na pesquisa.

A recuperação dos dados no sistema pode ser realiza-
da utilizando diferentes critérios, como o nome da vítima, 
o número do processo, o nome do advogado, algum do-
cumento de uma das partes, entre outras possibilidades. 
Nessa perspectiva, a primeira etapa do estudo foi identi-
ficar o nome das vítimas de homicídios ocorridos em So-
bral. Para isso, utilizamos o Sistema de Informação sobre 
Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde. O SIM é uma 
fonte de dados que fornece informações sobre óbitos re-
gistrados, incluindo homicídios.

O Comitê de Prevenção e Combate à Violência (CPCV) 
da Assembleia Legislativa do Ceará (Alece) realiza o mo-
nitoramento dos casos de homicídios em todo o Estado, 
e adota os dados disponibilizados pela Secretaria de Se-
gurança Pública e Defesa Social (SSPDS) e pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). Utilizando as bases de dados dis-
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ponibilizados pela Secretaria Estadual de Saúde (Sesa), 
filtramos os dados referentes às vítimas de homicídio em 
Sobral nos anos de 2019, 2020 e 2021. Nesse contexto, as 
diferentes definições de homicídio afetam a forma como 
as estatísticas são produzidas. Para a Saúde, o local de 
referência é a cidade de residência da vítima, enquanto 
para Segurança Pública, a referência é o local onde ocor-
reu o homicídio (SOUSA; SANTOS, 2022).

Diante disso, a primeira etapa consistiu em recuperar 
as informações relacionadas aos 313 casos indicados pelo 
SIM. Foi realizada uma busca no E-saj pelo nome da ví-
tima, adotando estratégias para identificar possíveis ho-
mônimos. Durante o processo de limpeza dos dados, fo-
ram tomados cuidados específicos em relação ao local de 
ocorrência dos homicídios. Conforme mencionado ante-
riormente, para fins da Saúde, os casos são contabilizados 
com base na cidade de residência da vítima. Portanto, na 
lista utilizada como base, foram identificados casos de 
homicídios ocorridos em outros municípios e até mesmo 
em outros estados. 

Após esses procedimentos, um total de 154 documen-
tos foi recuperado. Vale ressaltar que esse número não 
inclui casos duplicados em eventos homicidas com com 
duas ou mais vítimas. 

Com base no número de documentos válidos, foram 
calculadas duas amostras representativas: uma conten-
do apenas vítimas mulheres e outra contendo apenas 

vítimas do sexo masculino. O total de casos na amostra 
foi de 154, considerando uma precisão de 95% e um erro 
amostral de 5%. Para garantir a representatividade da 
amostra, foi realizado um sorteio dos documentos, asse-
gurando assim a aleatoriedade no processo de seleção 
dos casos. 

Análise dos dados e procedimentos éticos

Após a etapa de seleção dos documentos, foi inicia-
da a fase de extração das informações, realizada por sete 
estagiárias de pós-graduação da Defensoria Pública do 
Ceará (DPGE), todas com formação em Direito. O proces-
so de extração consistia no preenchimento de um ques-
tionário estruturado, composto por 104 questões, tanto 
objetivas quanto subjetivas. As questões foram organiza-
das de acordo com a descrição do documento, as carac-
terísticas das vítimas e dos suspeitos, a forma como o ho-
micídio ocorreu, a condução da investigação pela polícia, 
bem como o trâmite até a acusação e responsabilização 
pelo homicídio. Esse questionário foi utilizado como fer-
ramenta para coletar as informações necessárias para a 
análise dos casos de homicídio estudados.

O processo de extração das informações deve ser 
orientado pelos princípios apresentados anteriormente, 
de forma a replicar as informações de maneira precisa e 
indicar ausência de informações quando necessário, evi-
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tando possíveis vieses de interpretação. Com o objetivo 
de reduzir as chances de erro na extração das informa-
ções, as estagiárias receberam treinamento para realizar 
a leitura dos documentos de forma adequada. Além disso, 
foram supervisionadas para garantir a qualidade e preci-
são das informações coletadas. Dessa forma, buscou-se 
assegurar a fidelidade e a confiabilidade dos dados obti-
dos durante o processo de extração.

 De maneira específica, o preenchimento do questio-
nário era iniciado com uma leitura geral do documento, 
permitindo às estagiárias obter uma compreensão geral 
do caso. Em uma segunda leitura mais detalhada, as es-
tagiárias buscavam localizar as respostas para as questões 
objetivas do questionário. Para as perguntas qualitativas, 
as estagiárias preenchiam as respostas com base nos ele-
mentos indicados no documento analisado, fornecendo 
uma descrição sucinta e fundamentada na evolução da 
investigação. Esse processo garantia uma abordagem sis-
temática e criteriosa na coleta de informações relevantes 
para a pesquisa.

Visando garantir uma maior qualidade nas informa-
ções coletadas, alguns casos foram selecionados aleatoria-
mente para passarem por uma verificação adicional por 
outro membro da equipe. Após esse procedimento, a fase 
de digitação dos dados foi considerada encerrada, e então 
foi iniciada a etapa de análise dos dados.

Nessa etapa, as variáveis quantitativas foram analisadas 
utilizando o software R. Foram realizadas análises descritivas, 
que incluíram medidas de tendência de dispersão e de cen-

tralidade, além de testes de associação de qui-quadrado. 

Por outro lado, as variáveis qualitativas foram anali-
sadas utilizando o software IRAMUTEQ. Foram conduzi-
das duas principais análises: a classif icação hierárquica 
descendente e a análise de similitude. A escolha de uti-
lizar um software para as análises qualitativas foi mo-
tivada pelo volume de dados e pela possibilidade de 
identif icar agrupamentos latentes nas informações.

É importante destacar que a pesquisa seguiu os 
princípios estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei nº 12.965). Para garantir a proteção dos da-
dos pessoais, as pessoas envolvidas nas etapas de le-
vantamento, extração das informações e análise dos 
dados passaram por treinamento específ ico para evitar 
qualquer vazamento de informações sensíveis. 

Dentre as medidas adotadas, as informações foram 
manuseadas apenas em mídia f ísica, utilizando equi-
pamentos específ icos localizados nas dependências 
da Defensoria Pública. Após a leitura dos documentos, 
eles foram adequadamente descartados, garantindo a 
segurança das informações. Além disso, o banco de da-
dos gerado foi despersonalizado. 

Apesar dos processos judiciais serem públicos, fo-
ram aplicadas medidas rigorosas de segurança da 
informação, em consonância com o compromisso 
ético e social das instituições envolvidas nesse pro-
cesso. Isso garantiu que os dados fossem tratados de 
forma ética e responsável, respeitando a privacidade  
das pessoas envolvidas.
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